
O DIA
Nª 25.554 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Governo paga R$ 95 milhões para
ter mais policiais em 12 estados

Área total atingida por incêndios
florestais no Estado São Paulo diminui
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Mais de 40% dos consumidores
pretendem ir às compras para o Natal

Congresso promulga
emenda constitucional da

reforma tributária
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Zezinho Muggiati é
campeão da Stock

Series de 2023
Chegou a hora e a vez de

Zezinho Muggiati. Nop do-
mingo (17), depois de uma
corrida com nuances dramáti-
cas, o paranaense consolidou
uma campanha maiúscula ao
longo da temporada 2023 e
conquistou, no Autódromo de
Interlagos, em São Paulo, o
título de campeão da Stock
Series. O feito também con-

cerdeu ao competidor da W2
Racing ProGP — que se sa-
grou campeã por equipes —
o maior prêmio da história do
automobilismo brasileiro: o
equivalente a R$ 2,5 milhões,
que serão destinados para
bancar o orçamento da tem-
porada de estreia do novo
campeão na Stock Car Pro
Series em 2024.        Página 6

Osasco São Cristóvão
Saúde bate São Caetano e
retorna ao G4 da Superliga

Vinícius Tessaro
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F4 Brasil: Vinícius Tessaro
fecha temporada 2023 e

ergue o troféu no domingo
em Interlagos

Enfim o piloto goiano Viní-
cius Tessaro pode erguer o tro-
féu de campeão da temporada
2023 da Fórmula 4 Brasil no do-
mingo (17). Na pista sem nenhu-
ma pressão, já que o campeo-
nato foi definido na segunda
corrida da sexta etapa, dispu-
tada no sábado (16), Em Inter-
lagos, Tessaro largou da tercei-

ra colocação e terminou em
quinto lugar. O piloto do car-
ro #30 da Cavaleiro Sports li-
derou o campeonato desde a
primeira corrida. Foram seis
vitórias, três poles positions,
nove voltas mais rápidas e
nove presenças no pódio em
18 corridas disputadas.
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Lorenne ataca na saída

Osasco São Cristóvão Saúde
bateu São Caetano na noite des-
ta segunda-feira (18) e está de
volta ao G4 da Superliga Bet7k. A
equipe comandada pelo técnico
Luizomar fez 3 sets a 0, parciais
de 25/15, 25/14 e 25/17, em
1h12min, no ginásio Milton Fei-
jão, no ABC paulista. Na próxima
sexta-feira (22), Camila Brait, Ti-
fanny, Lorenne, Butler e cia. vol-
tam a quadra, desta vez em casa,
para enfrentar o Sesc Flamengo.

Maior pontuadora da partida
e ganhadora do troféu VivaVôlei,
Tifanny.     Página 6

Tocantinense Pedro Ricardo
testa Stock Car Series em

Interlagos
O tricampeão tocantinense

de kart Pedro Ricardo Almeida
(Naval Navegações/Bravo Ser-
viços Marítimos/RR Mecânica e
Tornearia) recebeu o seu presente
de Natal com exatamente uma se-
mana de antecedência. Ele tes-
tou no autódromo de Interlagos,
em São Paulo (SP), um dos car-
ros da Stock Series da W2 Ra-
cing ProGP, apenas um dia após
a equipe carioca ter conquista-
do o bicampeonato com o para-
naense Zezinho Muggiati. “Es-
tou bem feliz pela primeira vez ter
andando em Interlagos, muito
feliz com esta oportunidade de
andar no Stock Series. É muita
felicidade em realizar mais um
sonho”.  Página 6
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Atividade
econômica

tem queda de
0,06% em
outubro

Pelo terceiro mês seguido,
a atividade econômica brasilei-
ra teve queda em outubro des-
te ano, de acordo com informa-
ções divulgadas, em Brasília, na
quarta-feira (20) pelo Banco
Central (BC). O Índice de Ativi-
dade Econômica do Banco Cen-
tral (IBC-Br) registrou redução
de 0,06% em outubro em rela-
ção ao mês anterior, de acordo
com dados dessazonalizados
(ajustados para o período).

Em outubro, o IBC-Br atin-
giu 145,65 pontos. Na compa-
ração com o mesmo mês de
2022, houve crescimento de
1,54% (sem ajuste para o perío-
do, já que a comparação é entre
meses iguais). No acumulado
em 12 meses, o indicador tam-
bém ficou positivo em 2,19%.

Em junho e julho, o indica-
dor apresentou alta, seguida de
retração em agosto e setembro.

O IBC-Br é uma forma de
avaliar a evolução da atividade
econômica do país e ajuda o BC
a tomar decisões sobre a taxa
básica de juros, a Selic, defini-
da atualmente em 11,75% ao
ano. O índice incorpora infor-
mações sobre o nível de ativi-
dade de setores da economia –
indústria, comércio e serviços
e agropecuária –, além do volu-
me de impostos.

A Selic é o principal instru-
mento do BC para alcançar a
meta de inflação. Quando o
Copom aumenta a taxa básica
de juros, a finalidade é conter a
demanda aquecida, e isso cau-
sa reflexos nos preços porque
os juros mais altos encarecem
o crédito e estimulam a poupan-
ça. Desse modo, taxas mais al-
tas ajudam a redução da infla-
ção, mas também podem dificul-
tar a expansão da economia.

Quando o Copom diminui a
Selic, a tendência é que o crédi-
to fique mais barato, com incen-
tivo à produção e ao consumo,
reduzindo o controle sobre a
inflação e estimulando a ativi-
dade econômica.

Na ata da última reunião, o
Copom não adiantou quando vai
parar de reduzir a Selic e infor-
mou que o momento dependerá
do comportamento da inflação
no primeiro semestre de 2024.

De março de 2021 a agosto
de 2022, o Copom elevou a Se-
lic por 12 vezes consecutivas,
num ciclo de aperto monetário
que começou em meio à alta dos
preços de alimentos, de ener-
gia e de combustíveis. Por um
ano, de agosto do ano passa-
do a agosto deste ano, a taxa
foi mantida em 13,75% ao ano
por sete vezes seguidas.

O PIB é a soma de todos os
bens e serviços finais produzi-
dos por um país. Com resulta-
do trimestral, superando as pro-
jeções, no terceiro trimestre do
ano a economia brasileira cres-
ceu 0,1%  na comparação com
o segundo trimestre de 2023.
(Agencia Brasil)

Uma pesquisa realizada
pela Associação Comercial de
São Paulo (ACSP) revela que
42,8% dos entrevistados no
país (1.647) pretendem fazer
compras para o Natal, en-
quanto 35,9% não têm inten-
ção de dar presentes e 21,3%
ainda estão indecisos. Entre
os que planejam comprar,
33,6% pretendem gastar mais
do que em 2022, enquanto
41,8% desejam desembolsar
um valor menor. A pesquisa
de intenção de compra no

Natal mostra que a maioria
(60,5%) pretende gastar en-
tre R$ 150 e R$ 450.

Segundo a ACSP, em re-
lação ao ano passado, obser-
va-se expressiva redução da-
queles que manifestaram in-
tenção de compra e leve au-
mento dos que não pretendem
comprar. Também se nota
importante redução daqueles
que pretendem gastar mais,
assim como também do valor
médio de gasto pretendido.

Página 3

Governo prepara recurso ao
STF contra marco temporal
A ministra dos Povos Indíge-

nas, Sônia Guajajara, afirmou, na
quarta-feira (20), que o governo
prepara recursos ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) contra a tese
do marco temporal das terras in-
dígenas, aprovada pelo Congres-
so Nacional. Guajajara participou
do programa Bom dia, Ministra,
do Canal Gov, e fez um balanço

da gestão neste ano. Na semana
passada, o Congresso Nacional
derrubou os vetos do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva ao pro-
jeto de lei que estabelece a tese
do marco temporal, que diz que
os indígenas só terão direito ao
território em que estavam na pro-
mulgação da Constituição, em ou-
tubro de 1988.      Página 4

Trabalho infantil cresceu de
2019 a 2022, mostra IBGE
Depois de três anos seguidos

de redução, o trabalho infantil
cresceu no Brasil entre 2019 e
2022, durante o governo de Jair
Bolsonaro. No ano passado, 1,881
milhão de pessoas de 5 a 17 anos
estavam em situação de trabalho
infantil. O dado faz parte da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua sobre
o Trabalho de Crianças e Adoles-
centes, divulgada na quarta-feira
(20), no Rio de Janeiro, pelo Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE).  O levantamento
é feito desde 2016, quando o IBGE
identificou 2,112 milhões de pes-
soas nessa situação. Até 2019, o
contingente caiu seguidamente
para 1,758 milhão. Por causa da
pandemia, a pesquisa não foi di-
vulgada nos anos de 2020 e 2021.
Para classificar o trabalho infan-
til, o IBGE segue orientações da
Organização Internacional do
Trabalho (OIT).      Página 3
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Dados do balanço da Opera-
ção SP Sem Fogo 2023 indicam
que, entre janeiro e outubro des-
te ano, a área total atingida por
incêndios florestais foi de 1.030
hectares, contra 7.181 hectares
no comparativo com igual inter-
valo de 2022, de acordo com o
Painel Geoestatístico dos Incên-
dios Florestais em Unidades de
Conservação e Áreas Protegi-
das, plataforma da Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística (Semil) que compila in-
formações dos registros de in-
cêndios florestais no Estado de
São Paulo.

A redução de 86% é verifica-
da no período que fecha a fase
vermelha da iniciativa (que com-
preende o período de junho a
outubro), na qual há maior aten-
ção de resposta e intensifica-se
a fiscalização. Por isto, foi come-
morada. “É um resultado muito
positivo”, comenta o subsecre-
tário de Meio Ambiente, Jônatas
Trindade. “Trata-se de um esfor-
ço coletivo, com a participação
dos órgãos envolvidos. A ideia é
de manter o aperfeiçoamento ao
longo do tempo, apesar das in-
tempéries do clima, que dificul-
tam o árduo trabalho, principal-
mente de quem está na ponta do
combate ao incêndio”, afirmou.

O ano de 2023 também marca
o maior número de adesões ao
São Paulo Sem Fogo, na compa-
ração com todos os anos desde
que a operação foi criada, em
2014. São 378 municípios que
participam da iniciativa, ou seja,
59% de todos no Estado de São
Paulo – em 2022, o número era de
340, o que significa um aumento

de 11%. Neste último ciclo, a pas-
ta investiu R$ 3,5 milhões na com-
pra de 100 motobombas e tan-
ques rígidos para equipar muni-
cípios conveniados.

A operação é uma parceria
entre Semil, por meio da Coorde-
nadoria de Fiscalização e Biodi-
versidade (CFB), Segurança Pú-
blica (SSP) e Defesa Civil do Es-
tado. Além disso, conta também
com ações e investimentos do
Corpo de Bombeiros, Polícia Mi-
litar Ambiental, Cetesb, DER,
Fundação Florestal (FF), Secre-
taria de Saúde (SES-SP) e Secre-
taria de Agricultura e Abasteci-
mento (SAA).

Segundo o monitoramento
do satélite Aqua m-t, do Institu-
to Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (Inpe), os 1.546 focos de in-
cêndios florestais identificados
até outubro de 2023 mantiveram
o patamar de excelência verifica-
do em 2022, quando foram regis-
trados 1.516. Os resultados são
os dois melhores já registrados
na série histórica do Instituto,
que teve início em 1998, e de-
monstram ampla melhora com re-
lação aos anos de 2020 e 2021,
que foram de 5.993 e 5.387.

O desafio é continuar com o
trabalho de divulgação e cons-
cientização para aumentar ainda
mais o número de cidades ade-
rentes. Houve um salto desde
que a inserção ao São Paulo Sem
Fogo passou a valer pontos para
o Programa Município VerdeA-
zul, em 2017. “Nossa missão é
mostrar que a diminuição dos fo-
cos de incêndio é uma respon-
sabilidade conjunta e não ape-
nas do Estado”, disse o coorde-

nador de Incêndios da Funda-
ção Florestal, Vladimir Arrais de
Almeida.

Neste ciclo de 2023, a Funda-
ção Florestal investiu R$ 7,6 mi-
lhões na contratação de 86 bom-
beiros civis, para atuar em 81 áre-
as de conservação, e organizou
64 eventos, entre treinamentos
para formação de brigadas e
ações educacionais, que movi-
mentaram 4,2 mil pessoas. Além
disso, 1,6 mil km em manutenções
de estradas e aceiros foram reali-
zadas pela FF.

De acordo com Arrais e Ser-
gio Murilo, representante da CFB,
uma ferramenta muito útil e que
passou por melhorias em 2023 foi
o Sistema de Monitoramento e
Alerta da Climatempo (SMAC), da
Defesa Civil. A partir de informa-
ções colhidas por quatro satéli-
tes, um fixo e três orbitais, o siste-
ma gera um mapa a partir do qual
é possível identificar focos de in-
cêndio já em andamento. Desta
forma, há mais celeridade na co-
municação com gestores respon-
sáveis pela pronta-resposta a um
foco de incêndio.

Por parte da Polícia Militar
Ambiental, foram emitidos 327
autos de infração por focos de
incêndios criminosos, entre ja-
neiro e outubro, com valor inicial
em multas avaliado em cerca de
R$ 6,3 milhões. Queimas contro-
ladas podem ser solicitadas jun-
to à Cetesb, que até outubro des-
te ano emitiu 1.686 autorizações.

Comunicação e prevenção
Para que a campanha atin-

gisse o maior número de pes-
soas, diversos atores, públicos
e privados, apoiaram a causa,

como, por exemplo, a Secretaria
de Transportes Metropolitanos
(STM), com a divulgação dos
cartazes nas estações do Me-
trô, CPTM e EMTU. Todas as
Unidades do Poupatempo tam-
bém receberam a comunicação
visual.

Já a Agência de Transporte
do Estado de São Paulo (Artesp)
tem ações que envolvem a vei-
culação de mensagens educati-
vas e de alerta inseridas nos pai-
néis eletrônicos das rodovias,
além dos materiais inseridos nas
cancelas de pedágio.

Neste ano, a SP Sem Fogo
conta também com o apoio da
Secretaria de Infraestrutura Urba-
na e Obras (SPObras) da cidade
de São Paulo, para a divulgação
da campanha que alerta sobre os
perigos causados por esse tipo
de desastre ambiental. A comu-
nicação esteve presente em mil
relógios de rua e pontos de ôni-
bus espalhados pela capital pau-
lista.

A participação direta da po-
pulação é fundamental para im-
pedir e mitigar a propagação des-
controlada de incêndios em áre-
as verdes durante a estiagem. É
importante que as pessoas não
queimem lixo e não joguem bitu-
cas de cigarro em vias públicas
ou terrenos. Aqueles que soltam
balões cometem crime ambiental,
ficando sujeitos à pena de um a
três anos de detenção e paga-
mento de multas. As denúncias
podem ser feitas diretamente à
Polícia Militar Ambiental pelo te-
lefone 190 ou, para o combate aos
incêndios ativos, ao Corpo de
Bombeiros no 193.

O Governo de São Paulo
autorizou na quarta-feira (20) o
início da operação especial de
tráfego no Contorno Norte de
Caraguatatuba, sentido Ubatu-
ba, na Rodovia dos Tamoios
(SP-099). O trecho de aproxima-
damente oito quilômetros vai
ficar liberado 24 horas por dia
até o próximo dia 7 de janeiro,
ampliando a fluidez e a segu-
rança no acesso a destinos no
Litoral Norte durante o perío-
do de festas.

“O governador Tarcísio de
Freitas tem dado uma atenção
especial para o Litoral Norte e
autorizou, no início da gestão,
os investimentos para aquisi-
ção dos equipamentos de au-
tomação e segurança para os
túneis do contorno da Tamoi-
os, que não estavam previstos,
o que permitiu que esta obra
tornasse realidade”, afirmou o
vice-governador Felicio Ramu-
th, acrescentando que as obras
do Contorno Norte, quando
concluídas, além de melhorar o
trânsito e a segurança, vão fo-
mentar ainda mais o desenvol-
vimento turístico e a geração
de emprego e renda na região.

Com a operação especial, as
pistas do Contorno Norte es-

Contorno Norte da
Tamoios em

Caraguatatuba tem tráfego
liberado até 7 de janeiro

tarão liberadas 24 horas por dia
até o dia 7 de janeiro de 2024. A
partir do dia 8, com a continui-
dade das obras na rodovia, o
trecho terá interdição no perío-
do noturno de segunda a quin-
ta-feira, das 22h às 6h, e libera-
ção total às sextas-feiras, sába-
dos e domingos. Durante os
fechamentos noturnos, os mo-
toristas deverão fazer o trajeto
pela Rodovia Rio-Santos (SP-
055).

O Contorno Norte tem pista
única, com fluxo nos sentidos
Caraguatatuba e Ubatuba, além de
quatro túneis – dois em cada dire-
ção, lado a lado, com extensões
entre 270 metros e 395 metros.

“Estamos realizando uma
ação planejada e estudada.
Desta forma, a operação trará
mais conforto aos usuários e
fluidez ao tráfego durante o pe-
ríodo de férias”, afirmou Milton
Persoli, diretor-geral da Agên-
cia de Transporte do Estado de
São Paulo (Artesp).

A Artesp orienta que os mo-
toristas fiquem atentos à nova
configuração de trânsito na re-
gião durante a operação espe-
cial no Contorno Norte para
simplificar o acesso ao novo
trecho.

Com a chegada das festas de
fim de ano, as empresas vincula-
das à Secretaria dos Transportes
Metropolitanos seguiram a tradi-
ção de levar o espírito natalino
aos passageiros por meio de via-
gens em ônibus, VLT e trens ilu-
minados.

Quem utiliza as linhas 12-Safi-
ra e 13-Jade (serviço Expresso
Aeroporto) já pode ver trens ilu-
minados circulando durante toda
a operação, das 4h até a meia-noi-
te.

Na Grande São Paulo, um ôni-
bus iluminado da Viação Pirajuça-
ra está circulando em mais de 10
linhas que atendem a região do
Butantã, Vila Sônia, Itaim Bibi,
Campo Limpo, Taboão da Serra,
Embu das Artes e Osasco. A Ra-
dial Transportes e a ATT – Alto
Tietê Transportes, do Consórcio
Unileste, iluminaram, ao todo, seis
ônibus que atendem o Alto Tietê.

A Viação Osasco iluminou um
veículo da linha 870 e adesivou
outro com tema natalino. No ABC,
as linhas da Next Mobilidade que
operam no corredor ABD e nos
municípios da região estão operan-
do com quatro ônibus iluminados
com LED. As estradas, ruas e ave-
nidas dos municípios da Região
Metropolitana de Campinas ga-
nharam mais brilho com quatro
ônibus do Consórcio BUS+ que
foram iluminados com luzes de led.

Na Região Metropolitana de
Sorocaba, as linhas operadas pela
VB Transportes e Turismo rece-
beram um ônibus iluminado para

Transportes de SP
recebem iluminação

especial para as festas
de fim de ano

circular em Itu, Salto, Boituva,
Tatuí e Porto Feliz. Já na Baixada
Santista, um VLT está iluminando
as viagens e o percurso de 11km
de extensão para que passageiros
e turistas possam embarcar no cli-
ma natalino, tirar fotos e passear
com a família.

Durante a viagem os passa-
geiros podem embarcar em trens
adesivados com a temática natali-
na que estão em circulação nas
Linhas 1-Azul e 3-Vermelha, en-
quanto na Linha 2-Verde, a via-
gem é pelo trem que está ilumina-
do. A estação Sé (linhas 1-Azul e
3-Vermelha) recebe a Casinha do
Papai Noel, uma estrutura deco-
rada especialmente para os pas-
sageiros entrarem no clima festi-
vo enquanto descansam em pu-
ffs e recarregam o celular.

Para viajar, os passageiros
podem comprar seu bilhete digi-
tal QR CODE para uso nos trilhos
via WhatsApp no 11 3888-2200,
aplicativo TOP – disponível para
download nas plataformas Goo-
gle Play ou Apple Store, ATMs
distribuídas por todas as estações
do Metrô e da CPTM e em mais
de 8 mil pontos de venda na capi-
tal e região metropolitana.

Nestes pontos, a compra
pode ser realizada com cédulas.
Todos os processos são simples
e rápidos, mesmo para quem não
tem familiaridade com as novas
tecnologias. A lista completa dos
pontos de venda está disponível
para consulta no
www.boradetop.com.br

Molécula de aranhas pode ser usada
para fazer inseticidas contra o Aedes

A aranha Nephilingis cruen-
tata, popularmente conhecida
como maria-bola, chama a aten-
ção por ser consideravelmente
grande e ter cores exuberantes.
Ela está presente em várias áreas
da cidade de São Paulo, desde
prédios em construção até o fun-
do do Pavilhão da Bienal, no Par-
que do Ibirapuera.

Apesar do físico avantajado,
o animal é inofensivo para os
humanos. Mais do que isso,
pode ser uma grande ajuda no
controle de doenças. Isso porque
pesquisadores do Instituto Bu-
tantan, órgão ligado à Secretaria
de Estado da Saúde (SES), mos-
traram em estudo publicado na
Scientific Reports que moléculas
presentes na aranha com poten-
cial inibidor de enzimas podem ser
usadas no desenvolvimento de
novos fármacos e inseticidas ca-
pazes de controlar insetos como
o Aedes aegypti, mosquito trans-
missor de doenças como dengue,

Zika e chikungunya.
Para entender a pesquisa, é

possível fazer um paralelo com o
que acontece no sistema digesti-
vo dos humanos. Antes de inge-
rir alguns alimentos, cozinhamos
os ingredientes com a finalidade
de eliminar inibidores e proteínas
que não seriam facilmente digeri-
das pelo organismo. Grande par-
te dos seres vivos possui inibi-
dores de enzimas, mas esse pro-
cesso de preparar os alimentos
ajuda nossa espécie a comer em
maior quantidade e variedade.

As aranhas Nephilingis cru-
entata ingerem um grande núme-
ro de insetos, o que levou os ci-
entistas do Laboratório de Bio-
química do Butantan a sugerirem
que essas aranhas também con-
tavam com inibidores de enzimas
naturais. Para testar a hipótese,
os pesquisadores estudaram ini-
bidores que atacam enzimas en-
volvidas na degradação de pro-
teína, isolando-os e submetendo-

os a tratamento térmico.
Após as análises, a equipe

concluiu que essas moléculas
podem estar presentes no siste-
ma digestório de outras aranhas,
associadas à inativação da trip-
sina (serino peptidase) das pre-
sas ingeridas pelas aranhas. Vale
dizer que a molécula estudada
pelos pesquisadores do Butan-
tan não age de forma isolada: na
verdade, ela está em um meio com
outras substâncias que possu-
em propriedades semelhantes e
atuam em sinergismo.

Outra descoberta do Labora-
tório de Bioquímica foi compro-
var que os inibidores encontra-
dos no organismo da maria-bola
têm propriedade larvicida, ou
seja, são capazes de eliminar lar-
vas de insetos. Uma aplicação
possível dessa molécula, portan-
to, seria no combate ao mosqui-
to Aedes aegypti, vetor de trans-
missão dos vírus da dengue, chi-
kungunya e Zika, no seu estado

larval.
“Nós já demonstramos que a

molécula tem uma atividade lar-
vicida, por exemplo, em Aedes
aegypti (mosquito da dengue) e
Culex (pernilongo comum), que
são dois mosquitos importantes
para controlarmos. Mas quando
ela está isolada, aparentemente
ela não tem mais essa atividade”,
explica Adriana Rios Lopes, pes-
quisadora do Laboratório de Bi-
oquímica do Butantan e uma das
autoras do estudo.

A equipe ainda está investi-
gando os efeitos das diferentes
combinações entre as moléculas,
com vistas ao desenvolvimento
de inseticidas. “Esses inibidores
têm características específicas.
Eles são termoestáveis, então se
você pensar em construir uma
nanopartícula contendo esse ini-
bidor, você pode deixá-la em tem-
peratura ambiente porque ela vai
resistir”, complementa a pesqui-
sadora.

Governo de São Paulo inves-
tiu em 2023 na execução de mais
2,7 mil obras e melhorias em vari-
adas áreas, como saúde, turismo,
educação e infraestrutura. Os
números não incluem investimen-
tos na construção e reformas de
moradias por meio da Companhia
de Desenvolvimento Habitacio-
nal e Urbano (CDHU).

Somente em recuperação e
melhoria de rodovias, vicinais e
estradas rurais, foram mais de 850
obras que melhoraram a estrutu-
ra e mobilidade de 6,4 mil km de
vias – distância equivalente en-
tre as cidades de São Paulo e de
Quito, no Equador.

A Secretaria de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística,
responsável por ações estrutu-
rantes, realizou cerca de 450 in-
tervenções. A pasta abarca ór-
gãos importantes, como o De-
partamento de Estradas de Ro-
dagem (DER) e o Departamento
de Águas e Energia Elétrica
(Daee).

No final de setembro, por
exemplo, o governador Tarcísio
de Freitas autorizou a execução
de obras e projetos coordenados
pelo Daee para combate a en-
chentes, segurança hídrica e sa-
neamento em oito cidades do in-
terior. O investimento estadual é

Estado de São Paulo entrega
2,7 mil obras em 2023

de R$ 50,2 milhões e vai benefici-
ar uma população somada de 281
mil pessoas.

“Nós estamos firmando uma
série de convênios para que os
prefeitos possam levar desen-
volvimento aos seus municípios.
E estamos muito felizes por estar
fazendo uma liberação tão impor-
tante de recursos para o sanea-
mento básico e obras de drena-
gem”, afirmou Tarcísio.

Já a Casa Militar, por meio da
Defesa Civil, investiu R$ 41 mi-
lhões em mais de 40 obras recu-
perativas e prevenção a desas-
tres causados por eventos climá-
ticos extremos em 14 regiões.
Entre as obras entregues, os des-
taques são serviços de resposta
a emergências, como a constru-
ção de galerias pluviais e um
muro de contenção em Araraqua-
ra, um muro de contenção em
Franco da Rocha e a reconstru-
ção de uma estrada municipal
com barreiras contra deslizamen-
tos em Ubatuba.

Na área da educação, o go-
verno paulista realizou, ao longo
do ano, reformas em 848 escolas
estaduais e unidades do Centro
Paula Souza, entre Fatec e Etecs.
Ao todo, o investimento nas me-
lhorias foi de R$ 776,3 milhões,
em benefício direto de 518 mil alu-

nos. O número de obras conclu-
ídas e melhorias de escolas por
meio da Fundação para o Desen-
volvimento da Educação (FDE)
é o maior dos últimos quatro
anos. Em comparação a 2022, o
aumento no valor investido nes-
te ano foi de 50%, e no de entre-
gas, 39%.

Outra importante iniciativa
do Estado em 2023 foi a constru-
ção de dois novos hospitais re-
gionais. Um deles é o novo Hos-
pital Regional do Alto Tietê, re-
ferência no atendimento SUS de
média e alta complexidade a mo-
radores de 11 municípios da re-
gião.

“Realizar essa entrega nos
deixa muito satisfeitos, porque
era uma obra esperada há mui-
to tempo. E foi algo que fala-
mos na campanha e que trata-
mos como prioridade, e hoje
está sendo concretizado”, afir-
mou Tarcísio na cerimônia de
entrega do hospital, no início
de dezembro.

A Secretaria da Saúde tam-
bém entregou em 2023 o Hospi-
tal Regional de Bebedouro, refe-
rência em saúde para a região de
Barretos. A unidade oferece ser-
viços em 15 especialidades e be-
neficia uma população de apro-
ximadamente 425 mil habitantes

de 18 cidades do norte paulista.
Além disso, a pasta inaugu-

rou o primeiro Ambulatório Mé-
dico de Especialidades (AME) do
estado voltado exclusivamente
ao atendimento de mulheres. Com
capacidade mensal para mais de
1,1 mil consultas e cem cirurgias
de pequeno e médio porte, a cons-
trução do AME Mulher da capi-
tal contou com aporte estadual
de R$ 6,5 milhões.

No turismo, o investimento
de R$ 271,6 milhões em mais de
cem obras de infraestrutura pos-
sibilitou que São Paulo atingisse
o maior número de entregas na
área nos últimos quatro anos. As
intervenções beneficiaram 129
Municípios de Interesse Turísti-
co (MITs) e 70 Estâncias Turísti-
cas.

Para modernizar a infraestru-
tura do transporte metropolitano,
o Governo de São Paulo investiu
aproximadamente R$ 385 milhões
em melhorias nas estações de
trens e metrô, como obras de
acessibilidade da Estação São
Caetano, da CPTM, e a adequa-
ção da Estação Barra Funda, do
Metrô, para receber os trens das
Linha 11-Coral e 13-Jade. Além
disso, outras 40 obras estão em
andamento no transporte sobre
trilhos.



Congresso promulga emenda 
constitucional da reforma tributária
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O Congresso Nacional pro-
mulgou na quarta-feira (2), em
sessão solene, a emenda consti-
tucional 132/2023, que institui a
reforma tributária, aprovada pela
Câmara dos Deputados no últi-
mo dia 15. A proposta já havia
sido aprovada pelo Senado em
novembro. O texto é proveniente
da PEC 45/2019

A cerimônia, realizada no Ple-
nário da Câmara, tem a presença
dos presidentes Luiz Inácio Lula
da Silva, do Congresso Nacional,
Rodrigo Pacheco; da Câmara dos
Deputados, Arthur Lira; e do Su-
premo Tribunal Federal (STF),

Luís Roberto Barroso.
A promulgação foi declarada

pelo presidente do Congresso,
senador Rodrigo Pacheco (PSD-
MG). “O dia de hoje será lembra-
do, não apenas como um marco
histórico, mas também como um
ponto de virada, um divisor de
águas. É aqui que mudamos a tra-
jetória do Brasil. Esse dia repre-
senta o início de um novo país
rumo ao progresso. É uma con-
quista do Congresso Nacional,
do povo brasileiro”, disse.

Após 30 anos de discussão,
a reforma tributária simplificará a
tributação sobre o consumo e

provocará mudança na vida dos
brasileiros na hora de comprar
produtos e serviços.

Cesta básica, remédios, com-
bustíveis, serviços de internet em
streaming sofrerão mudanças.
Com uma longa lista de exceções
e de alíquotas especiais, o novo
sistema tributário terá impactos
variados conforme o setor da
economia. Paralelamente, pela
primeira vez na história, haverá
medidas que garantam a progres-
sividade na tributação de alguns
tipos de patrimônio, como veícu-
los, e na transmissão de heran-
ças.

Ao longo do próximo ano, o
Congresso terá de votar leis com-
plementares para regulamentar a
reforma tributária. Segundo o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, os projetos serão enviados
nas primeiras semanas de 2024.

Também no próximo ano, o
governo poderá dar início à re-
forma do Imposto de Renda, com
mudanças como a taxação de di-
videndos (parcela de lucros das
empresas distribuídos aos acio-
nistas). Nesse caso, porém, as
mudanças ocorrerão por meio de
projeto de lei, com quórum me-
nor de votação. (Agencia Brasil)

Mais de 40% dos consumidores
pretendem ir às compras para o Natal

Uma pesquisa realizada pela
Associação Comercial de São
Paulo (ACSP) revela que 42,8%
dos entrevistados no país (1.647)
pretendem fazer compras para o
Natal, enquanto 35,9% não têm
intenção de dar presentes e
21,3% ainda estão indecisos. En-
tre os que planejam comprar,
33,6% pretendem gastar mais do
que em 2022, enquanto 41,8%
desejam desembolsar um valor
menor. A pesquisa de intenção de
compra no Natal mostra que a
maioria (60,5%) pretende gastar
entre R$ 150 e R$ 450.

Segundo a ACSP, em relação
ao ano passado, observa-se ex-
pressiva redução daqueles que
manifestaram intenção de compra
e leve aumento dos que não pre-
tendem comprar. Também se nota
importante redução daqueles que
pretendem gastar mais, assim
como também do valor médio de
gasto pretendido.

“A piora dos resultados em
relação à pesquisa do ano pas-
sado poderia ser explicada pela
desaceleração da atividade eco-
nômica e pelo elevado grau de
endividamento das famílias, num
contexto de juros ainda elevados,
que termina reduzindo a renda
disponível para o consumo, que
tem cada vez mais se concentra-
do em itens mais essenciais”,
destaca a ACSP.

A pesquisa também aponta
que a maioria das compras deve
ser feita em grandes redes do
varejo (41,1%) e de forma presen-
cial (57,1%). Entre os itens des-
tacados, roupas, calçados e aces-
sórios (45,4%) continuam sendo
os principais da lista. Somados a
outros de uso pessoal (joias, bi-
juterias e perfumes), representam
75,9% das intenções de compra.

Outros itens típicos como
boneca, outros brinquedos, de-
coração e enfeites, árvore e car-
tão de Natal e alimentos para a
ceia natalina também aparecem,
em conjunto, com destaque
(78,4%). Com as intenções de
compra mais baixas aparecem ce-
lular, computador, notebook, ta-
blet e eletrodomésticos, como
televisor, micro-ondas, fogão,
geladeira e máquina de lavar, com
19,3%.

CNDL e SPC Brasil
Outra pesquisa, realizada em

parceria pela Confederação Na-
cional de Dirigentes Lojistas
(CNDL) e pelo Serviço de Prote-
ção ao Crédito (SPC Brasil), indi-
ca que mais de 132,9 milhões de
consumidores devem ir às com-
pras neste período, injetando R$
74,6 bilhões na economia. Os prin-
cipais presenteados serão os fi-
lhos (60%), a mãe (48%), o côn-
juge (44%) e o irmão(a) (28%).

Entre os que não vão presen-
tear, 27% dizem não ter dinheiro,
17% não gostam ou não têm o
costume e 15% estão endivida-
dos e irão priorizar o pagamento
de dívidas. Além disso, 64% pre-
tendem comprar presentes para
si mesmo. As estimativas são de
104,6 milhões de pessoas com-
prem para se presentear.

As principais formas de pa-
gamento dos consumidores nas
compras de Natal serão: Pix
(47%), cartão de crédito parcela-
do (44%), dinheiro (34%) e car-
tão de débito (31%). De acordo
com os consumidores, 48% pre-
tendem parcelar as compras, sen-
do que 41% afirmam que, mesmo
tendo condições de pagar à vis-
ta, preferem parcelar para garan-
tir sobra de dinheiro, e 34% op-
tam por esse meio de pagamento

para poder comprar presentes
melhores.

De acordo com as respostas
de 755 consumidores das 27 ca-
pitais brasileiras, as lojas físicas
são as preferidas para realizar as
compras: 76% pretendem com-
prar assim. As principais lojas são
as de departamento (38%) e em
shopping center (31%). Já 50%
pretendem fazer compras pela in-
ternet, que representam 81,4 mi-
lhões de consumidores.

Consumidores
A manicure Valquíria Neves

foi a uma loja da Rua 25 de Mar-
ço comprar presentes para os
quatro netos e não estava limi-
tando o número de brinquedos
que pretendia levar nem o valor
que pretendia gastar.

“A gente nunca sabe o que
eles querem, mas eu sei que um
gosta do Power Rangers, outro do
Pokémon, a outra de uma coleção
de fadas que já vi por aqui. E aí o
restante vai vir na minha cabeça.
Para eles eu não faço economia,
não, eu gasto mesmo”, disse.

Ela afirmou ainda que neste
ano está comprando mais do que
em 2022, porque trabalhou melhor
e as finanças estão permitindo,
além de ela ter economizado para
se preparar para as compras de
Natal. “Neste ano eu busquei pre-
ço e qualidade. Pesquisando
você consegue achar os dois”,
comentou. Valquíria também dis-
se que só os netos ganharão pre-
sentes. “Para a minha filha, darei
dinheiro e ela vê o que quer. Para
mim não vou comprar nada.”

A artesã Ingrid Souza da Sil-
va resolveu comprar dois brin-
quedos para cada um dos dois
filhos. Para ela, 2023 também terá
um Papai Noel mais generoso do
que no ano passado, também

pelas melhores oportunidades de
vendas de seus artesanatos.
“Este ano foi melhor, entrou um
dinheiro bom. Então estou con-
seguindo comprar melhor para
eles. Acredito que minha compra
somará pouco mais de R$ 300 e
achei melhor comprar na loja do
que na internet.”

Gerente de loja, Ondamar Fer-
reira já percebeu um aumento do
movimento às vésperas do Natal
e por isso acredita que a meta de
crescimento das vendas de 8% a
9% com relação ao ano passado,
quando houve expansão de 3%
ante 2021, será atingida em 2023.
“Nós nos preparamos para aten-
der toda a demanda. Todo o nos-
so estoque foi comprado para a
época de Natal, porém temos bas-
tante coisa que sobrou do Dia
das Crianças”, contou.

Na percepção de Ferreira, este
Natal não será “das lembranci-
nhas”, diferentemente dos anos
anteriores.  “As pessoas estão
comprando presentes melhores
do que no ano passado, são pro-
dutos de melhor valor agregado,
com um tíquete médio conside-
rável, então no final o resultado
das vendas é melhor.”

Ferreira ainda dá um conse-
lho para os consumidores: que
eles se antecipem para fazer as
compras e não deixem para cima
da hora. “Nós esperamos mais
movimento para sexta, sábado e
domingo, então até para nós é um
pouco mais difícil para dar toda
atenção que a gente espera dar
ao nosso consumidor. Além dis-
so, conforme vai se aproximando
o Natal, muita coisa vai acaban-
do, e as reposições são feitas só
no ano seguinte, porque os fa-
bricantes já encerraram as ativi-
dades.”  (Agencia Brasil)

Os empreendedores, sobre-
tudo os micro e pequenos em-
presários, podem aproveitar as
datas festivas neste final de ano,
que incluem Natal e Ano-Novo,
para aumentarem as vendas e
consolidarem seus negócios. A
avaliação é do Serviço de Apoio
às Micro e Pequenas Empresas
do Estado do Rio de Janeiro (Se-
brae Rio).

No comércio, por exemplo, a
analista do Sebrae Rio Mara Go-
doy disse na quarta-feira (20) à
Agência Brasil que os empresá-
rios podem aproveitar a oportu-
nidade e ofertar produtos para
que os clientes comprem pre-
sentes para parentes e amigos.
“A parte de alimentos e bebidas
também se beneficia muito por-
que é uma época de celebra-
ções. Isso gera oportunidades
também para as áreas de even-
tos, moda, decoração, para a
parte de som. É uma boa opor-
tunidade para o empreendedor”.

Entre as orientações para a
ampliação dos negócios pelos
micro e pequenos empreende-
dores, Mara Godoy destacou a
necessidade de planejamento,
com realização de ações especí-
ficas, “tematizando os ambien-
tes de acordo com as datas co-
memorativas. Podem fazer cam-
panhas criativas que sejam di-
ferenciadas e direcionadas para
o seu público-alvo. Podem ofe-
recer benefícios tipo brindes,
cashback (método onde o con-
sumidor recebe parte do valor
de volta ao comprar algum pro-
duto), sempre fazer alguma ação
para o que cliente retorne e re-
comende também aquele negó-
cio”.

Mara comentou, por outro
lado, que é preciso ter sempre
bons produtos e serviços de
qualidade para fidelizar o clien-
te. “Pode fazer ações no site (do
empreendimento)” que levem o
comprador a finalizar a compra
na loja física”. O empreendedor
tem que ficar também atento a
isso para atuar nos diversos ca-
nais.

Dicas para 2024
Para 2024, as “dicas” do Se-

brae Rio em relação aos micro e

pequenos empresários salien-
tam a importância de sempre ino-
varem nos seus negócios, tra-
zendo algo de diferente para
continuar encantando os clien-
tes. Os empreendedores devem
associar seu negócio às práticas
de ESG (governança ambiental,
social e corporativa); digitalizar
seus negócios, “porque é impor-
tante estar inserido nesse novo
ambiente digital”, disse Mara.
“Se tiver oportunidade de tra-
balhar com inteligência artificial
(IA), isso ajuda, principalmente,
na parte de tarefas repetitivas
para ele ganhar agilidade no que
faz. A IA vem muito para ajudar”,
avaliou a analista.

Além disso, os micro e pe-
quenos empresários devem ficar
atentos aos novos modelos de
negócios, aprendendo o que po-
dem apresentar de diferencial,
visando obter ganhos em termos
de produtividade. Se conseguir
otimizar os processos, o cliente
também perceberá que ele está
se modernizando. Mara aconse-
lhou os empresários a persona-
lizarem seus produtos e serviços
para o cliente, de acordo com o
público-alvo. “Cada vez mais o
consumidor está com novos há-
bitos de consumo e gosta que o
produto ou serviço seja direcio-
nado para ele.”

Outra orientação do Sebrae
Rio está ligada a ações de em-
preendedorismo social. “É im-
portante divulgar para clientes
e parceiros que o lojista ou em-
preendedor está preocupado
com essa realidade e mostrar
como ele ajuda o entorno, a co-
munidade, para que todos pos-
sam se beneficiar”, explicou
Mara Godoy.

Ainda em relação aos novos
hábitos de consumo, indicou
que o micro e pequeno empre-
sário devem estar atentos para
perceber que os clientes estão
buscando produtos e serviços
que tragam sensação de alívio e
bem-estar, para ter uma vida lon-
geva, principalmente no pós
pandemia. O material com as ori-
entações do Sebrae RJ pode ser
acionado gratuitamente pela in-
ternet. (Agencia Brasil)

Sebrae orienta
empreendedores para
aumentar vendas no

fim do ano

Depois de três anos segui-
dos de redução, o trabalho in-
fantil cresceu no Brasil entre 2019
e 2022, durante o governo de Jair
Bolsonaro. No ano passado,
1,881 milhão de pessoas de 5 a
17 anos estavam em situação de
trabalho infantil. O dado faz par-
te da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (Pnad)
Contínua sobre o Trabalho de
Crianças e Adolescentes, divul-
gada na quarta-feira (20), no Rio
de Janeiro, pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE).

O levantamento é feito des-
de 2016, quando o IBGE identifi-
cou 2,112 milhões de pessoas
nessa situação. Até 2019, o con-
tingente caiu seguidamente para
1,758 milhão. Por causa da pan-
demia, a pesquisa não foi divul-
gada nos anos de 2020 e 2021.

Para classificar o trabalho in-
fantil, o IBGE segue orientações
da Organização Internacional do
Trabalho (OIT), que o conceitua
como “aquele que é perigoso e
prejudicial para a saúde e desen-
volvimento mental, físico, soci-
al ou moral das crianças e que
interfere na sua escolarização”.
Acrescentam-se à classificação
atividades informais e com jor-
nadas excessivas.

Do universo de crianças e
adolescentes no trabalho infan-
til, 467 mil (24%) realizavam ape-
nas atividades de autoconsumo,

Trabalho infantil cresceu de 2019 a
2022, mostra IBGE

como cultivo, caça, pesca, fabri-
cação de roupas e construção
de casa, entre outros exemplos.

O IBGE estima que, no país,
2,1 milhões de pessoas entre 5 e
17 anos exerciam atividades eco-
nômicas ou para autoconsumo
em 2022. A diferença desse nú-
mero para o universo de jovens
classificados como em situação
de trabalho infantil (1,881 mi-
lhão) se dá porque nem todas as
atividades nessa faixa etária são
consideradas trabalho infantil.

A legislação brasileira impõe
delimitações. Até os 13 anos, é
proibida qualquer forma de tra-
balho. De 14 a 15 anos, trabalho
é permitido apenas na forma de
aprendiz. Aos 16 e 17 anos, há
restrições ao trabalho noturno,
insalubre e perigoso.

O aumento do trabalho in-
fantil no país se revelou não só
em termos absolutos – ou seja,
quantidade de pessoas. Houve
um crescimento quando se ana-
lisa a proporção de crianças e
adolescentes exercendo essas
atividades.

Entre 2019 e 2022, a popula-
ção com 5 a 17 anos diminuiu
1,4%, no entanto, o contingente
desse grupo etário em situação
de trabalho infantil aumentou
7%.

Em 2019, o percentual de pes-
soas de 5 a 17 anos que exerci-
am alguma forma de trabalho in-
fantil era 4,5%. Já em 2022 subiu

para 4,9%. Isso representa pra-
ticamente um em cada 20 jovens
dessa faixa etária.

Os pesquisadores do IBGE
identificaram que a existência do
trabalho infantil aumenta à me-
dida que a idade avança. No gru-
po de pessoas de 5 a 13 anos,
essa incidência é de 1,7%. Já no
grupo de 14 e 15 anos, salta para
7,3%. Entre os jovens de 16 e 17
anos, a proporção mais que do-
brava para 16,3%.

Mais da metade de todos os
trabalhadores infantis (52,5%) ti-
nha 16 e 17 anos de idade; en-
quanto 23,9% tinham de 5 a 13
anos, e 23,6% tinham 14 e 15
anos.

Ao se analisar como as fai-
xas etárias se comportaram no
período em que o trabalho infan-
til cresceu no Brasil, ou seja, de
2019 a 2022, percebe-se que o
grupo de 16 e 17 anos foi o que
experimentou maior aumento. Em
2019, a incidência era de 14,9%,
enquanto em 2022 subiu para
16,3%.

A pesquisa explicita que ho-
mens e negros são sobrerrepre-
sentados nas estatísticas de tra-
balho infantil. Em 2022, enquan-
to no total da população de 5 a
17 anos os homens eram 51%,
entre as crianças e adolescen-
tes em situação de trabalho in-
fantil a proporção salta para
65%.

No quesito cor, os negros –

classificação que soma pretos e
pardos - eram 58,8% da popula-
ção de 5 a 17 anos em 2022. Já
no grupo de pessoas em situa-
ção de trabalho infantil, os ne-
gros representavam 66,3%.

Por outro lado, os brancos
eram 40,3% da população de 5 a
17 anos, mas 33% entre os en-
volvidos com trabalho infantil.

O IBGE verificou o grau de
informalidade no trabalho infan-
til desempenhado por pessoas
de 16 e 17 anos. Foram estima-
das 810 mil adolescentes sem
carteira assinada, o que signifi-
cava uma taxa de informalidade
de 76,6% - a maior da série his-
tórica iniciada em 2016. O menor
nível de informalidade havia sido
em 2018, com 73,6%.

O estudo revela ainda que,
no universo de crianças e ado-
lescentes envolvidos com o tra-
balho infantil, a maioria (59,1%)
era empregada e mais de um
quarto (26,8%) tinha atividade
ligada à família. Além disso,
14,1% trabalhavam por conta
própria ou como empregadores.

A pesquisa do IBGE investi-
gou, também, o número de jo-
vens submetidos a ocupações
que fazem parte da Lista das Pi-
ores Formas de Trabalho Infan-
til (Lista TIP), uma relação regu-
lamentada pelo Decreto 6.481 da
Presidência da República, de
acordo com a Convenção 182 da
Organização Internacional do

Trabalho - OIT.
A Lista TIP reúne atividades

desempenhadas em locais como
serralherias, indústria extrativa,
esgoto, matadouros e mangue-
zais, entre outros. São ocupa-
ções relacionadas a intenso es-
forço físico, calor, insalubridade
e outras características que po-
dem causar fraturas, mutilações,
envenenamento e outros danos
aos menores de idade.

Em 2022, eram 756 mil crian-
ças e adolescentes em ativida-
des da Lista TIP, o que repre-
sentava 46,2% do total de pes-
soas de 5 a 17 anos que realiza-
vam atividades econômicas (1,6
milhão). Esse percentual vem
apresentando queda desde 2016,
quando era de 51,3%.

Em 2022, o rendimento mé-
dio mensal das pessoas de 5 a
17 anos que realizavam ativida-
des econômicas em situação de
trabalho infantil foi estimado em
R$ 716.

O rendimento crescia confor-
me a idade, partindo de R$ 246,
no grupo de 5 a 13 anos, e alcan-
çando R$ 799 entre as pessoas
de 16 e 17 anos.

Em relação à cor, o valor mé-
dio da população negra era de
R$ 660, aumentando para R$ 817
para a de cor branca.

Um comparativo que deixa
claro o quanto o dinheiro do tra-
balho infantil afasta o jovem da
educação é que o trabalhador in-

fantil que ainda ia para a escola
tinha renda média de R$ 671. Já
o que não frequentava mais sa-
las de aula tinha rendimento de
R$ 931.

Entre os adolescentes com
16 a 17 anos, 32,4% trabalhavam
40 horas ou mais por semana.

No quesito educação, o per-
centual de 97,1% da população
de 5 a 17 anos de idade era for-
mado por estudantes em 2022,
enquanto entre os trabalhado-
res infantis a estimativa baixava
para 87,9%. No universo de 5 a
13 anos, havia uma universali-
zação, isto é, praticamente todos
(98%) frequentam a escola.

No grupo 14 e 15 anos, a pro-
porção de estudantes na popu-
lação total (98,5%) era levemen-
te superior que a do grupo de
mesma idade em situação de tra-
balho infantil (96%).

Já entre as pessoas de 16 e
17 anos, havia maior diferença.
Enquanto 89,4% da população
dessa faixa etária frequentavam
escola, o índice regredia para
79,5% entre os trabalhadores
infantis.

Programas sociais
O IBGE aponta, ainda, que,

em 2022, havia 582 mil pessoas
de 5 a 17 anos (35,6%) que reali-
zavam atividade econômica e
moravam em domicílios que pos-
suíam renda proveniente de be-
nefícios sociais do governo.
(Agencia Brasil)



4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

COMUNICADO DE EXTRAVIO DO LIVRO MODELO 6
4BIO MEDICAMENTOS S.A., sociedade anônima, com seus atos constitutivos devidamente 

registrados e arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 

nº 35300480953, inscrita no CNPJ 07.015.691/0001-46, com sede social no município de São Paulo, 

estado de São Paulo, na Rua Pedroso de Alvarenga, nº 58, CONJ. 2 - FUNDOS 11-12-21 E 22, Itaim 

Bibi, CEP 04531-000, COMUNICA À PRAÇA e ao mercado geral, para todos os fins de direito, o 

EXTRAVIO do Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências Nº 1.

4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0004-99

COMUNICADO DE EXTRAVIO DO LIVRO MODELO 6
4BIO MEDICAMENTOS S.A., sociedade anônima, com seus atos constitutivos devidamente 

registrados e arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 

nº 35904714518, inscrita no CNPJ 07.015.691/0004-99, com sede social no município de São Paulo, 

estado de São Paulo, na Rua Pedroso de Alvarenga, nº 58, CONJ. 2 - MEZANINO, Itaim Bibi, CEP 

04531-000, COMUNICA À PRAÇA e ao mercado geral, para todos os fins de direito, o EXTRAVIO 

do Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências Nº 1.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 899.578 em 02 de outubro de 2023 a
requerimento de GILETE DE SOUZA PARADELA, brasileira, aposentada, solteira, RG
nº 13.983.450-3-SSP/SP, CPF nº 828.627.618-34 e ELIANE PARADELA ARAKAKI,
brasileira, publicitária, solteira, RG nº 28.797.145-4-SSP/SP, CPF nº 317.853.598-51,
ambas residentes e domiciliadas nesta Capital, na Rua José Geraldo Vieira nº 69, FAZ
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores
dos proprietários tabulares Srs. Guilherme de Moraes casado com Maria Emília Rocha
de Moraes e BERNARDO ANTONIO DE MORAES, solteiro, maior, brasileiros, que os
autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio do imóvel
situado na Rua Sebastião Mazzoni nº 244, antes lote nº 31 da quadra 29 do Loteamento
Vila Moraes II da Rua Santa Ângela, com 136,84m2, conforme memorial descritivo
juntado nos autos, contribuinte nº 048.271.0089-6, com origem na matrícula nº 114.131,
alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 15 anos, somadas com
os antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos
termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 04 de dezembro de 2023.

 06 e 21/12/23

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 854.180 em 01 de abril de 2022 a
requerimento de LUIZ ANTONIO SILVA, comerciante, RG nº 2.044.995-1-SSP/SP,
CPF nº 300.745.508-10 e sua mulher MERCEDES SILVA, do lar, RG nº 2.272.861-2-
SSP/SP, CPF nº 111.675.708-71, brasileiros, casados sob o regime da comunhão
universal de bens, anterior a vigência da Lei 6.515/77, domiciliados nesta Capital,
residentes na Rua Borges Lagoa nº 825, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos,
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores e aos proprietários tabulares Francisco de
Castro Ramos e s/mr Alice Ferreira Ramos, residentes na Rua Doutor Alfredo Ellis nº
273, que os autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio sobre a
viela de acesso, com entrada pela Rua Borges Lagoa nº 819, com área 489,68m², com
origem na transcrição nº 29.738 deste Registro, alegando e comprovando posse
mansa e pacifica por mais de 45 anos, aplicando-se a somatória da posse exercida por
seus antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora, nos termos
do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de dezembro de 2023.   06 e 21/12/23
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, FELIPE VASQUEZ VALENCI MENEZES,
coordenador de vendas internas, RG nº 44893088-2-SSP/SP, CPF nº 367.510.258-07,
e sua mulher GABRIELA LAZARINI GONÇALVES, analista financeira, RG nº 53050311-
SSP/SP, CPF nº 464.671.188-55, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial
de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua
C, nº 200, apartamento nº 24, Bloco 29, Jardim Santa Cruz Sacomã, ficam intimados
a purgarem a mora referente a 23 (vinte e três) prestações em atraso, vencidas de 14/
01/2022 a 14/11/2023, no valor de R$35.390,01 (trinta e cinco mil, trezentos e noventa
reais e um centavo), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$35.848,53 (trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três
centavos), que atualizado até 05/02/2024, perfaz o valor de R$45.230,62 (quarenta e
cinco mil, duzentos e trinta reais e sessenta e dois centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Avenida
dos Ourives, nº 980, apartamento nº 910, localizado no 9º pavimento da Torre 02,
integrante do Condomínio Residencial Dez Cursino, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto
de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrado sob n° 129 na matrícula nº 218.853, transportada pela
Av.1 na matrícula nº 239.129. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera,
no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 21 de dezembro de 2023. O Oficial.

VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
CNPJ nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35300370554

ATA DE RERRATIFICAÇÃO À ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA  
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE DEZEMBRO DE 2023 -  

DATA DA ATA DE RERRATIFICAÇÃO: 19 DE DEZEMBRO DE 2023
1. Data, Hora e Local: A reunião foi realizada às 15 (quinze) horas do dia 19 de dezembro de 2023, por 
videoconferência, centralizada na sede social da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia”), nos termos do 
Artigo 21, §4º, do seu Estatuto Social. 2. Convocação: Os membros do Conselho de Administração 
foram devidamente convocados nos termos do artigo 9.1.3 de seu Regimento Interno. 3. Presença: 
Presentes os seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia: Srs. Luiz Antonio dos 
Santos Pretti (Presidente do Conselho de Administração), Clarissa de Araújo Lins, Fabio Ermírio de 
Moraes, Francisco de Sá Neto, José Roberto Ermírio de Moraes Filho, Marcelo Strufaldi Castelli e Sergio 
Augusto Malacrida Junior. 4. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Antonio 
dos Santos Pretti e secretariados pelo Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aprovação da retificação dos itens “xx” e “xxi” da deliberação 6.1 
da ata de reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 8 de dezembro de 2023, 
registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”), sob o nº 464.885/23-1,  
em 15 de dezembro de 2023 (“Ata de RCA”), por meio da qual foi aprovada a emissão das Debêntures, 
bem como suas características e condições principais constantes no “Instrumento Particular de Escritura 
da 16ª (Décima Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Votorantim Cimentos S.A.” (“Escritura de Emissão” ou “Debêntures”); (ii) a ratificação de 
todas as disposições da Ata de RCA da Companhia que não tenham sido expressamente retificadas 
conforme as deliberações anteriores; e (iii) a ratificação de todos os atos relacionados às matérias acima 
que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data da reunião do Conselho de 
Administração. 6. Deliberações: Preliminarmente, os membros do Conselho de Administração da 
Companhia aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme 
dispõe o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Após, examinadas 
e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da 
Companhia presentes deliberaram por unanimidade de votos, e sem quaisquer restrições ou ressalvas: 
6.1. Aprovar a retificação dos itens “(xx) Resgate Antecipado Facultativo Total” e “(xxi) Amortização 
Extraordinária Facultativa” da deliberação 6.1 da Ata de RCA, para corrigir o ano que constou “2025” 
equivocamente, onde deveria ser “2026”. Deste modo, referidos itens passam a vigorar com a seguintes 
redações: “(xx) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, observados os termos e 
condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos 
Debenturistas, realizar, a qualquer tempo a partir de 21 de dezembro de 2026 (inclusive), o resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), com o consequente 
cancelamento de tais Debêntures. Não será permitido o resgate parcial das Debêntures. Por ocasião do 
Resgate Antecipado Facultativo Total, os Debenturistas farão jus ao pagamento do Preço de Resgate, 
sendo certo que ao Preço de Resgate será acrescido, ainda, prêmio flat, incidente sobre o Preço de 
Resgate, conforme descrito na Escritura de Emissão (“Prêmio de Resgate”); (xxi) Amortização 
Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, observados os termos e condições estabelecidos a 
seguir, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar, a qualquer 
tempo a partir de 21 de dezembro de 2026, inclusive, amortizações parciais extraordinárias facultativas 
sobre o saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade das Debêntures, nos termos descritos na Escritura 
de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária 
Facultativa, os Debenturistas farão jus ao pagamento equivalente do Preço de Amortização Extraordinária, 
conforme definido na Escritura de Emissão, acrescido, ainda, de prêmio flat conforme descrito na 
Escritura de Emissão”; 6.2. Ratificar todas as disposições da Ata de RCA da Companhia que não 
tenham sido expressamente retificadas nos termos da presente ata; e 6.3. Ratificar todos os atos 
relacionados às matérias acima que tenham sido praticados pela administração anteriormente à data da 
reunião do Conselho de Administração. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi, por todos os 
presentes, assinada. Mesa: Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti - Presidente da Mesa e Presidente do 
Conselho de Administração; Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da Mesa; Conselheiros 
Presentes: Srs. Clarissa de Araújo Lins, Fabio Ermírio de Moraes, Francisco de Sá Neto, José Roberto 
Ermínio de Moraes Filho, Marcelo Strufaldi Castelli e Sergio Augusto Malacrida Junior. Certifico que a 
deliberação acima foi extraída e é cópia fiel daquela que consta na ata lavrada no Livro de Reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia. São Paulo, 19 de dezembro de 2023. Pedro Cardoso 
Manduca Ferreira - Secretário da Mesa.

Alpha Memorial S.A.
CNPJ/MF nº 04.256.769/0001-26 - NIRE 35.300.183.681

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada no Dia 08 de Janeiro de 2024
A diretoria da Alpha Memorial S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.256.769/0001-26 (“Companhia”), por seu Diretor
Presidente, Sr. Rodrigo Rhormens Alves Natel, convoca os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a
realizar-se no dia 08 de janeiro de 2024, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida Magalhães de 
Castro, nº 4.800, Cidade Jardim Corporate Center, Torre 1, Conjunto 152, Cidade Jardim, na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, CEP 05676-120, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e deliberar
sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 
(“Demonstrações Financeiras”), publicadas nas edições impressa e digital do Jornal O Dia SP em 08 de dezembro de
2023 e atualizadas conforme deliberação dos acionistas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de abril de 
2023 às 10 horas, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 214.678/23-4 em sessão de
26 de maio de 2023 (“AGE 25/04/2023”); e (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados da Companhia no exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a eventual distribuição de dividendos. A Assembleia se instalará, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com
direito de voto da Companhia, nos termos do art. 125 da Lei nº 6.404/76. Informações gerais: Serão admitidos na
Assembleia os acionistas cujas ações estejam regularmente registradas nos livros próprios da companhia até 5 (cinco) 
dias antes da realização da Assembleia. Aos acionistas que optarem se fazer representar na Assembleia por terceiros, 
será necessário o envio de procuração com fim específico para a referida Assembleia, outorgada há menos de 1 (um) 
ano, podendo ser por instrumento público ou particular, desde que com firma reconhecida, nos termos do parágrafo 
único do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia. Solicita-se o comparecimento dos acionistas com uma hora de 
antecedência para prévia identificação.

São Paulo/SP, 18 de dezembro de 2023
Rodrigo Rhormens Alves Natel - Diretor Presidente

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 
0031587-75.2023.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Liliane Keyko Hioki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que 
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Governo paga R$ 95 milhões para
ter mais policiais em 12 estados
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O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública divulgou na quar-
ta-feira (20), em Brasília, que cus-
teou R$ 95 milhões em diárias para
que 12 estados possam ter mais
policiais disponíveis, permitindo
ações repressão, investigação e
prevenção à criminalidade violen-
ta. A iniciativa faz parte da chama-
da Operação Paz.

Os recursos são provenientes
do Fundo Nacional de Segurança
Pública. Desde 1º de setembro, o
governo custeou o pagamento de
mais de 315 mil diárias, informou
o secretário nacional de Seguran-
ça Pública, Tadeu Alencar.

O dinheiro foi aplicado em 482
municípios de 12 estados - Ama-
pá, Amazonas, Bahia, Ceará, Goi-
ás, Pará, Pernambuco, Maranhão,
Rio Grande do Norte, Roraima, Rio

de Janeiro e Tocantins. Essas lo-
calidades concentram mais da
metade dos crimes violentos in-
tencionais do país.

Originalmente, o governo fe-
deral havia separado R$ 150 mi-
lhões para esse fim, mas efetiva-
mente o gasto acabou sendo me-
nor após o ministério receber as
demandas dos estados. “Às ve-
zes, o número de policiais não é
suficiente para você ocupar toda
a expectativa de ação, há estados
com contingentes policiais meno-
res”, explicou Alencar.

Além do pagamento de diári-
as, a Operação Paz inclui apoio a
ações de inteligência. Em parceria
com as secretarias estaduais, a
Secretaria Nacional de Segurança
Pública (Senasp) promoveu, por
exemplo, a seleção de 16 mil inqu-

éritos criminais com maior poten-
cial de realização de diligências
policiais efetivas.

Essa atuação resultou, até o
momento, desde o lançamento em
1º de setembro, em 5.865 pessoas
presas, nos 12 estados participan-
tes da Operação Paz, segundo o
Ministério da Justiça. Entre os pre-
sos, 1.455 estão envolvidos em cri-
mes de morte violenta intencional
(homicídio, feminicídio, latrocínio,
lesão corporal seguida de morte,
mortes em decorrência de atuação
policial e tentativa de homicídio).

Os demais detidos estão en-
volvidos em outros crimes violen-
tos, sobretudo ligados ao crime
organizado, ressaltou o secretá-
rio Tadeu Alencar. Ele atribuiu à
articulação com os governos es-
taduais números que apontam

para queda na criminalidade em
estados como Rio de Janeiro.

Segundo dados apresentados
por Alencar, houve queda, por
exemplo, de 58,3% no número de
mortes causadas por atuação po-
licial no Rio de Janeiro entre 1º de
setembro e o fim de novembro, em
comparação com o mesmo perío-
do do ano passado. Outro desta-
que foi a redução de 23,9% no
número de vítimas de homicídios
dolosos no Rio Grande do Norte,
na mesma comparação.

Nos 12 estados em que o go-
verno federal aplicou recursos,
houve redução de 41,5% nos la-
trocínios, informou o secretário.
Os dados apresentados têm como
base informações repassadas pe-
las secretarias estaduais de Segu-
rança Pública. (Agencia Brasil)

Ministro suspende decisão do TCU e
libera quinquênios a juízes federais

O ministro Dias Toffoli, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu na quinta-feira
(20) derrubar a decisão do Tri-
bunal de Contas da União
(TCU) que suspendeu o paga-
mento do adicional por tempo
de serviço (ATS) aos magistra-
dos federais de todo o país.

O impacto do benefício é
estimado em R$ 870 milhões. O
adicional será pago aos magis-

trados que ingressaram na car-
reira até 2006 e corresponde ao
acréscimo de 5% no salário a
cada cinco anos.

Na decisão, o ministro en-
tendeu que o TCU não pode
adotar medidas para interferir
na autonomia do Judiciário. A
decisão do tribunal de contas
foi proferida em abril deste ano
a pedido da Associação dos
Juízes Federais (Ajufe).

“Resta evidenciada, no pre-
sente caso, a ingerência do Tri-
bunal de Contas da União na
competência constitucional do
Conselho Nacional de Justiça
para fiscalizar os atos pratica-
dos pelos órgãos do Poder Ju-
diciário”, escreveu Toffoli.

Ao barrar o pagamento do
benefício, o TCU alegou que a
decisão que restabeleceu o pa-
gamento dos quinquênios,

como é chamado o benefício,
foi tomada sem “previsão le-
gal”. A decisão foi tomada nes-
te ano pelo Conselho da Justi-
ça Federal (CJF).

No entendimento do TCU,
o adicional foi extinto em 2006
e não poderia ser reintroduzi-
do na folha de pagamento dos
magistrados, inclusive no sal-
do de retroativos. (Agencia
Brasil)

A Fomento Paraná recebeu
na terça-feira (19) os resultados
de um primeiro estudo feito pelo
Instituto Paranaense de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (Ipardes) para medir o impac-
to das operações de crédito da
instituição na economia do Es-
tado. O trabalho foi entregue
pelo diretor-presidente do Ipar-
des, Jorge Callado, e o diretor
de Pesquisa, Julio Suzuki, ao di-
retor-presidente da Fomento
Paraná, Heraldo Neves.

O estudo foi baseado em
uma nova metodologia aplica-
da pelo Ipardes na matriz de in-
sumo-produto, a partir dos re-
cursos liberados pela Fomento
Paraná em 2022, que somaram
R$ 370 milhões entre financia-
mentos para empresas de micro
e pequeno porte e por meio do
Sistema de Financiamento aos
Municípios. O impacto verifica-
do no PIB paranaense foi de R$
362,5 milhões, o que representa
R$ 1,00 em riqueza no Estado
para cada real aplicado em cré-
dito, proporcionando a geração
de aproximadamente 5,5 mil em-
pregos diretos no período.

“Ficou bastante evidente o
papel da Fomento Paraná como
propulsora de desenvolvimen-
to econômico e social. Os re-
cursos liberados pela institui-
ção para aqueles que produzem
resultaram em números bastan-
te positivos, como geração de
empregos e como retorno para
a sociedade em temos de PIB”,
afirmou Callado. “Isso mostra
que iniciativas como esta, de
apoiar quem produz, de uma
forma rápida e objetiva, tem re-
sultados rápidos, como pude-
mos mensurar por meio de um
método técnico”.

O diretor-presidente da Fo-
mento Paraná, Heraldo Neves,
destacou a cooperação com o
Ipardes em busca de informa-

Ipardes mostra que
Fomento Paraná gerou

impacto de R$ 362,5 mi
no PIB do Estado

ções técnicas, de qualidade,
para medir os resultados e o
impacto da ação da instituição
na sociedade de forma contínua
e permanente, o que já levou
outras instituições a buscarem
parceria semelhante.

Segundo ele, esta era uma
expectativa antiga da Fomento
Paraná para repercutir os efei-
tos multiplicadores na renda e
no emprego e valorizar os re-
sultados da ação do Governo
do Estado. “Seguramente, a par-
tir dos resultados desse estu-
do ganhamos mais força para
nos apresentarmos e espera-
mos abrir novas portas”, afir-
mou.

“Temos uma certeza de que
todo o dinheiro circulando na
economia tem efeitos importan-
tes. Agora teremos a condição
de entender quanto um real, na
forma de financiamento e em-
préstimo, vai gerar em relação a
esses demais efeitos, mas prin-
cipalmente na geração de em-
prego e postos de trabalho”,
afirmou.

O diretor de Operações do
Setor Privado da Fomento Para-
ná, Renato Maçaneiro, explicou
que a expectativa para o fecha-
mento do exercício de 2023 é de
que sejam liberados R$ 545 mi-
lhões no ano em crédito para
empreendedores e municípios.
“Teremos impactos ainda maio-
res em termos de PIB, dinheiro
novo em circulação e empregos
sendo mantidos ou criados na
economia paranaense, o que é
sempre uma boa notícia”, avaliou.

A matriz de insumo-produ-
to, que foi usada no estudo do
Ipardes, apresenta as relações
entre os setores da economia
ao registrar os fluxos de bens e
serviços e demonstrar as rela-
ções intersetoriais dentro do
sistema econômico de um país
ou estado. (AENPR)

A ministra dos Povos Indíge-
nas, Sônia Guajajara, afirmou, na
quarta-feira (20), que o governo
prepara recursos ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) contra a tese
do marco temporal das terras in-
dígenas, aprovada pelo Congres-
so Nacional. Guajajara participou
do programa Bom dia, Ministra,
do Canal Gov, e fez um balanço
da gestão neste ano.

Na semana passada, o Con-
gresso Nacional derrubou os ve-
tos do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva ao projeto de lei que
estabelece a tese do marco tem-
poral, que diz que os indígenas
só terão direito ao território em
que estavam na promulgação da
Constituição, em outubro de
1988.

Em 21 de setembro deste ano,
o Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu que a tese era in-
constitucional. Oito dias depois,
a Câmara e o Senado aprovaram
um projeto de lei para incluir a
tese do marco temporal em lei fe-
deral. Em outubro, o presidente
Lula vetou parcialmente o proje-
to aprovado no Legislativo, ar-
gumentando que a tese já havia
sido considerada inconstitucio-
nal.

“Nós temos um Judiciário e
nós temos um Executivo que já
declararam superada essa ques-
tão do marco temporal. O Judici-
ário enterrou o marco temporal, o
presidente Lula afastou o marco
temporal e o Congresso insiste
ainda com essa ideia. Então, ago-
ra, já há uma articulação do pró-
prio movimento indígena, de par-
tidos políticos e também do Mi-
nistério dos Povos Indígenas
para entrar com uma ação direta
de Inconstitucionalidade no Su-
premo Tribunal Federal’, disse.

Para a ministra, o STF deve
decidir a favor da ação. “O Su-

Governo prepara
recurso ao STF contra

marco temporal
premo, que já declarou uma vez
inconstitucional, não vai, agora,
fazer contrário ao que ele mesmo
já decidiu. Então ainda há uma
esperança”, destacou.

Sônia Guajajara argumentou
que o marco temporal não vai re-
solver os problemas fundiários
no Brasil. “Pelo contrário, os in-
dígenas que estão hoje na posse
de sua terra, que estão ocupan-
do um território, que é conside-
rado um território tradicional, ele
também não vai entregar fácil
aquele território, sendo que há um
passivo muito grande no Brasil
de territórios a serem regulariza-
dos”, explicou.

A ministra defendeu ainda a
atuação dos povos indígenas
para a preservação ambiental e
para conter a crise climática. “Há
um avanço muito grande desse
reconhecimento dos povos indí-
genas, dos territórios indígenas
e dos modos de vida dos povos
indígenas na preservação dos
seus territórios”, disse. “Somos
5% da população mundial e 82%
da biodiversidade protegida no
mundo está dentro dos territóri-
os indígenas. E, por isso, os po-
vos indígenas já estão agora
também no centro desses deba-
tes climáticos. Então, a demarca-
ção de terras indígenas não inte-
ressa somente a nós indígenas,
mas é uma luta pelo planeta”,
acrescentou.

Atualmente, a Fundação Na-
cional dos Povos Indígenas (Fu-
nai) tem o registro de 736 terras
indígenas no país. Essas áreas
representam aproximadamente
13,75% do território brasileiro e
estão localizadas em todos os
biomas, sobretudo na Amazônia.
Além delas, há cerca de 490 rei-
vindicações de povos indígenas
em análise no âmbito da Funai.
(Agencia Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 15 de dezembro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, 
na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a 
publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações representativas 
da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA 
STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da 
Companhia deliberar sobre: (i) a realização da 7ª (sétima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em 5 (cinco) séries, com instituição de patrimônio separado, para distribuição pública sob o rito de 
registro automático de distribuição para as debêntures da 1ª (primeira) série (“Primeira Série”), para as debêntures da 2ª 
(segunda) série (“Segunda Série”), para as debêntures da 3ª (terceira) série (“Terceira Série”), e para as debêntures da 4ª 
(quarta) série (“Quarta Série”), nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Lei das S.A., e da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme altera-
da (“Lei 14.430” e “Oferta”, respectivamente), e para colocação privada para as debêntures da 5ª (quinta) série (“Quinta 
Série” e “Colocação Privada”, respectivamente), da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em 
direitos creditórios oriundos de determinadas operações de crédito representadas por Certificados de Cédulas de Crédito 
Bancário (“CCCB”), conforme listados no Apêndice B do Termo de Endosso a ser assinado entre a Companhia e o Endos-
sante (conforme abaixo definido), representativos de empréstimos pessoais a pessoas físicas titulares de benefícios de 
aposentadora, pensão do Regime Geral de Previdência Social e/ou titulares de benefício de prestação continuada (BPC/
LOAS) (“Beneficiários” e “Benefícios”, respectivamente), mediante a emissão de cédulas de crédito bancário (“CCBs”), 
com amortização realizada mensalmente mediante desconto (“Consignação”) de parte do Benefício a que faz jus o Bene-
ficiário contratante (“Tomadores”) e repasse mensal de tais valores pelo INSS ao Cedente (“Repasse INSS”), conforme 
autorizado pela Lei nº 10.820 (“Empréstimo Consignado”) (sendo os créditos decorrentes de referidas CCB os “Direitos 
Creditórios”), observado que a referida emissão será realizada em regime de melhores esforços de colocação, com insti-
tuição de regime fiduciário (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); (ii) a aquisição dos CCCB, a serem emitidos 
eletronicamente pelo Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme 
alterada (“Lei 10.931”), e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 2.843, de 28 de junho de 2001 
(“Resolução CMN 2.843”), os quais representarão as CCB, constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do 
Instrumento de Endosso; (iii) a autorização para a Diretoria da Companhia (a) discutir, negociar e definir os termos e 
condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 abaixo, 
em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora, (b) negociar e 
celebrar todos os documentos necessários para a formalização das deliberações desta assembleia e para a realização, 
formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem 
limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em 5 (Cinco) Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública 
sob o Rito de Registro Automático de Distribuição para as Debêntures da Primeira Série, para as Debêntures da Segunda 
Série, para as Debêntures da Terceira Série e para as Debêntures da Quarta Série, e para Colocação Privada para as Debên-
tures da Quinta Série da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”), o “Instrumento 
de Promessa de Endosso e Aquisição de Direitos Creditórios sem Coobrigação e Outras Avenças” (“Instrumento de Endos-
so”) e o “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em 
Regime de Melhores Esforços de Colocação, da Primeira, Segunda, Terceira e Quarta Séries da 7ª (Sétima) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Instituição de Patrimônio Separado, 
de Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Contrato de Distribuição”), e (c) tomar todas as 
providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (iv) a contratação dos pres-
tadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de Liquidação e o Escriturador (conforme abaixo 
definidos), os assessores legais, o Agente Fiduciário, entre outros, bem como dos sistemas de distribuição e negociação das 
Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3 (conforme definido na Escritura de Emissão), 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto da ordem do 
dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. 
Aprovar a Emissão, que terá as seguintes principais características: (i) Número da Emissão. A Emissão representa a 7ª 
(Sétima) emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 
5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido), sendo que o valor total da 
Emissão das (a) Debêntures da Primeira Série será de R$ 1.700.000.000,00 (um bilhão e setecentos milhões de reais); (b) 
Debêntures da Segunda Série será de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais); (c) Debêntures da Terceira Série 
será de R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais); (d) Debêntures da Quarta Série será de R$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de reais); e (e) Debêntures da Quinta Série será de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos mi-
lhões de reais) (“Valor Total da Emissão”); observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos 
da Escritura de Emissão. A manutenção da Oferta será condicionada à subscrição e integralização do Montante Mínimo 
(conforme abaixo definido), de modo que o Valor Total da Emissão poderá ser ajustado por meio de aditamento à Escritu-
ra de Emissão, sem necessidade de aprovação prévia dos Debenturistas e/ou de qualquer aprovação societária adicional 
pela Companhia; (iii) Agente de Liquidação e Escriturador. O agente de liquidação e o escriturador da Emissão será a 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, no Es-
tado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente de Liquidação” e “Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha 
a suceder o Agente de Liquidação ou o Escriturador, conforme o caso na prestação dos serviços de agente de liquidação 
da Emissão ou na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures); (iv) Destinação dos Recursos da Emissão. Os 
recursos oriundos da Emissão serão destinados à aquisição dos CCCB listados no Apêndice B do Termo de Endosso, que 
representarão o agrupamento das CCB e os seus respectivos Direitos Creditórios; (v) Colocação e Procedimento de Distri-
buição das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e das Debên-
tures da Quarta Série. As Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série, as Debêntures da Terceira Série e 
as Debêntures da Quarta Série serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito automático, nos termos da Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com 
a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, organizada de 
acordo com as leis do Brasil (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços de colocação, nos termos do 
Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder; (vi) Colocação das Debêntures da 
Quinta Série. As Debêntures da Quinta Série serão objeto de colocação privada exclusivamente para o Banco C6 S.A., 
instituição financeira constituída sob a forma de sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.872.495/0001-72, 
com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Nove de Julho, nº 3.186, Jardim Paulista, CEP 01.406-000 
(“Endossante” ou “Banco C6”), sem a intermediação de quaisquer instituições, sejam elas integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários ou não, e não contará com qualquer forma de esforço de venda, sendo expressamente 
vedada a transferência e/ou negociação das Debêntures da Quinta Série em mercado secundário de bolsa de valores ou 
em mercado secundário de balcão organizado. As Debêntures da Quinta Série serão registradas em nome do titular na B3 
para liquidação financeira dos eventos de pagamento previstos na Escritura de Emissão, sendo que as Debêntures da 
Quinta Série não serão admitidas para negociação junto a B3 e, portanto, as negociações realizadas privadamente fora do 
âmbito da B3; (vii) Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 
74 da Resolução CVM 160, observada a quantidade mínima de 1.000.000 (um milhão) de Debêntures, perfazendo o 
montante de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) (“Montante Mínimo” e “Distribuição Parcial”, respectivamente). 
Caso até o fim do Período de Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão) a quantidade total de Debêntures 
ofertadas não tenha sido totalmente subscrita e integralizada, mas tenha sido atingido o Montante Mínimo, o eventual 
saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela Companhia por meio de aditamento à Escri-
tura de Emissão, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Companhia ou de realização de Assembleia 
Geral de Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão); (viii) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos 
legais, a data de emissão das debêntures será o dia 15 de dezembro de 2023 (“Data de Emissão”); (ix) Data de Início da 
Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira subscrição e 
integralização das Debêntures (“Data da Primeira Integralização” e “Data de Início da Rentabilidade”, respectivamente); 
(x) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem 
emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como 
comprovante de titularidade de tais Debêntures; (xi) Séries e Subordinação. A Emissão será realizada em 5 (cinco) séries, 
sendo que as Debêntures Quinta Série serão subordinadas às Debêntures Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, 
às Debêntures da Terceira Série e às Debêntures da Quarta Série no recebimento de todos e quaisquer valores a que os 
titulares das Debêntures Primeira Série, os titulares das Debêntures da Segunda Série, os titulares das Debêntures da Ter-
ceira Série e/ou os titulares das Debêntures da Quarta Série façam jus, sem prejuízo das disposições da Escritura de 
Emissão e observada a Ordem de Aplicação dos Recursos (conforme definido na Escritura de Emissão) estabelecida na 
Cláusula 4.30 da Escritura de Emissão. Desde a Data da Primeira Integralização até a última Data de Vencimento das 
Debêntures (conforme definido abaixo), o resultado da subtração entre (a) o saldo devedor dos Direitos Creditórios, e (b) 
o montante total das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e 
das Debêntures da Quarta Série, deverá representar, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do saldo devedor dos Direi-
tos Creditórios, sendo certo que o cálculo do saldo devedor dos Direitos Creditórios deverá considerar as provisões para 
crédito de liquidação duvidosa (PDD), nos termos da Resolução do CMN nº 2.682, de 21 de dezembro de 1999 (conforme 
definido na Escritura de Emissão) (“Índice Mínimo de Subordinação”). O Índice Mínimo de Subordinação deverá ser cal-
culado e verificado mensalmente pela Companhia na respectiva Data de Apuração (conforme definido na Escritura de 
Emissão); (xii) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Compa-
nhia; (xiii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das S.A.; (xiv) Data 
de Vencimento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado (conforme 
definido na Escritura de Emissão) das obrigações decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado previstos na Escritu-
ra de Emissão: (i) as Debêntures da Primeira Série terão vencimento em 15 de dezembro de 2030 (“Data de Vencimento 
das Debêntures da Primeira Série”); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão vencimento em 15 de dezembro de 2030 
(“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”); (iii) as Debêntures da Terceira Série terão vencimento em 15 
de dezembro de 2030 (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série”); (iv) as Debêntures da Quarta Série terão 
vencimento em 15 de dezembro de 2030 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série”); e (v) as Debêntures da 
Quinta Série terão vencimento em 15 de dezembro de 2030 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série”, e em 
conjunto com Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, Data de Vencimento das Debêntures da Segunda 
Série, Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série e Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série, as 
“Datas de Vencimento”); (xv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil 
reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xvi) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 5.000.000 (cinco 
milhões) de Debêntures, sendo (i) 1.700.000 (um milhão e setecentas mil) Debêntures alocadas para a Primeira Série, (ii) 
800.000 (oitocentas mil) Debêntures alocadas para a Segunda Série, (iii) 700.000 (setecentas mil) Debêntures alocadas 
para a Terceira Série, (iv) 300.000 (trezentas mil) Debêntures alocadas para a Quarta Série, e (v) 1. 500.000 (um milhão e 
quinhentas mil) Debêntures alocadas para Quinta Série, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, 
nos termos da Escritura de Emissão. A quantidade final de Debêntures definida poderá ser ratificada por meio de adita-
mento à Escritura de Emissão em caso de Distribuição Parcial. Ressalvadas as referências expressas às Debêntures da 
Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série ou às 
Debêntures da Quinta Série, todas as referências às Debêntures devem ser entendidas como referência às Debêntures da 
Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série e às De-
bêntures da Quinta Série, em conjunto; (xvii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscri-
tas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional ou em direitos creditórios, no ato da subscrição, pelo seu Valor 
Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação da B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em 
data diversa e posterior à Data da Primeira Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário 
acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo) da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou desá-
gio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que seja aplicado de 
forma igualitária à totalidade das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da 
Terceira Série e/ou das Debêntures da Quarta Série em uma mesma data de integralização; (xviii) Atualização Monetária 
do Valor Nominal Unitário. Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (xix) Remuneração das Debên-
tures da Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over 
extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme defini-
do na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 
0,90% (noventa centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série”). A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será calculada de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor No-
minal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de 
Pagamento (conforme definido abaixo) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior (inclu-
sive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série em questão (ou Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de 
um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório (conforme definido abaixo), o que ocorrer primeiro); (xx) 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidi-
rão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread 
(sobretaxa) de 1,15% (um inteiro e quinze centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”). A Remuneração das Debêntures da Segunda Série será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, desde a Data de Início da Rentabili-
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dade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive) até 
a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série em questão (ou Data de Pagamento da Remu-
neração das Debêntures da Segunda Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um 
evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxi) Remuneração das Debêntures 
da Terceira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,65% (um 
inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração 
das Debêntures da Terceira Série”). A Remuneração das Debêntures da Terceira Série será calculada de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Terceira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data 
de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Paga-
mento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das De-
bêntures da Terceira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadim-
plemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxii) Remuneração das Debêntures da Quarta Série. 
Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quarta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação 
acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 2,00% (dois inteiros por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quarta Série”). A Remuneração 
das Debêntures da Quarta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decor-
ridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 
Quarta Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 
Quarta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta 
Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série decorrente de declaração de 
vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer 
primeiro; (xxiii) Remuneração das Debêntures da Quinta Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quinta 
Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acresci-
da de spread (sobretaxa) de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquen-
ta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quinta Série” e em conjunto com a Remuneração das Debêntures 
da Primeira Série, Remuneração das Debêntures da Segunda Série, Remuneração das Debêntures da Terceira Série e Re-
muneração das Debêntures da Quarta Série, “Remuneração”). A Remuneração das Debêntures da Quinta Série será cal-
culada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Quinta Série, desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quinta Série imediatamente anterior (inclusi-
ve) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quinta Série em questão (ou Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Quinta Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um 
evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro; (xxiv) Datas de Pagamento e Paga-
mento da Remuneração. Após a Data da Primeira Integralização até a última Data de Vencimento das Debêntures, o 
eventual Saldo Disponível (conforme definido abaixo), observado o previsto na Cláusula 4.27 da Escritura de Emissão, 
deverá ser aplicado conforme a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, sendo certo que todos os eventuais 
pagamentos deverão ser realizados no dia 25 (vinte e cinco) de cada mês a partir do mês imediatamente subsequente à 
Data da Primeira Integralização (sendo cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento”), conforme o disposto na 
Cláusula 4.15 da Escritura de Emissão. Na respectiva Data de Apuração (conforme definido na Escritura de Emissão), a 
Companhia verificará o Saldo Disponível na conta de pagamento aberta em nome da Emissora junto à C6 Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“C6 CTVM”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.345.784/0001-86, sob o nº 
000030395761-1, na agência nº 0001 (“Conta Centralizadora Principal”), a qual deverá ser objeto da instituição de regi-
me fiduciário, juntamente com a conta de pagamento aberta em nome da Emissora junto à C6 CTVM sob o nº 
000030395779-4, na agência nº 0001 (“Conta de Despesas”), a conta de pagamento aberta em nome da Emissora junto 
à C6 CTVM sob o nº 000030395990-8, na agência nº 0001 (“Conta de Reservas”) e a conta de pagamento aberta em 
nome da Emissora junto à C6 CTVM sob o nº 000030395999-1, na agência nº 0001 (“Conta Garantia” e, em conjunto com 
a Conta Centralizadora Principal, a Conta de Despesas e a Conta de Reservas, as “Contas Centralizadoras”) compondo 
também o Patrimônio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), para o cálculo dos pagamentos a serem 
realizados na Data de Pagamento subsequente conforme a Ordem de Aplicação de Recursos, observado o disposto na 
Cláusula 4.28.1 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual Evento de Vencimen-
to Antecipado ou eventual Resgate Obrigatório, nos termos previstos na Escritura de Emissão, e observada a Ordem de 
Aplicação dos Recursos, a Remuneração será paga em cada Data de Pagamento, a partir da Data de Início da Rentabilida-
de. Caso não haja, ao final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), Saldo Disponível 
nas Contas Centralizadoras suficiente para o pagamento mensal da totalidade da Remuneração devida na Data de Paga-
mento em questão, a Remuneração apurada e não paga no respectivo período deverá ser capitalizada e acrescida ao Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures (“Capitalização da Remunera-
ção”), sem incidência de qualquer penalidade e/ou multa. Na hipótese de Capitalização da Remuneração prevista na 
Cláusula 4.13.4 da Escritura de Emissão, a B3 deverá ser comunicada com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da 
Data de Pagamento, sem necessidade de aditamento da Escritura de Emissão, aprovação societária adicional da Compa-
nhia e/ou aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas. Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam 
Debenturistas ao final do Dia Útil anterior a Data de Pagamento prevista na Escritura de Emissão; (xxv) Prêmio de Partici-
pação. As Debêntures da Quinta Série poderão fazer jus a um prêmio de participação a ser pago na Data de Vencimento 
das Debêntures ou no momento em que ocorrer a amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures da Quinta Série, o que ocorrer antes, correspondente a todo o Saldo Disponível que vier a existir nas 
Contas Centralizadoras, acrescido dos Direitos Creditórios que ainda estejam na titularidade da Companhia, após o Res-
gate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e 
das Debêntures da Quarta Série e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures da Quinta Série (“Prêmio”). Caso ainda existam Direitos Creditórios sob a titularidade da Companhia após o Resga-
te Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e das 
Debêntures da Quarta Série e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
da Quinta Série, os titulares das Debêntures da Quinta Série farão jus ao Prêmio equivalente aos respectivos Direitos 
Creditórios, o qual será pago aos titulares das Debêntures da Quinta Série mediante Dação em Pagamento (conforme 
definido na Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 4.32 da Escritura de Emissão; (xxvi) Criação de Evento de Paga-
mento. Será admitida a criação de evento na B3 para fins de pagamento de Remuneração, Resgate Obrigatório e Prêmio, 
caso aplicável. A B3, o Agente Fiduciário, o Agente de Liquidação e o Escriturador deverão ser informados pela Companhia, 
por escrito ou por correspondência eletrônica, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data de criação de 
qualquer evento de pagamento relacionado às Debêntures previsto na Escritura de Emissão (“Comunicação Evento de 
Pagamento”). Quando do envio da Comunicação Evento de Pagamento, a Companhia deverá informar a natureza e o 
montante total dos recursos relacionados ao respectivo evento de pagamento; (xxvii) Amortização do Saldo do Valor No-
minal Unitário. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures será 
amortizado a cada Data de Pagamento, nos termos da Escritura de Emissão e desde que observada a Ordem de Aplicação 
dos Recursos prevista na Cláusula 4.30 da Escritura de Emissão, por meio do procedimento que consta da cláusula 4.15 
da Escritura de Emissão; (xxviii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; e/ou (b) os procedimentos ado-
tados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome 
do titular na B3; (xxix) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver 
expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados 
por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado decla-
rado nacional, sábado ou domingo; (xxx) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures e ressalva-
do o disposto nas Cláusulas 4.13.4 e 4.27 da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Com-
panhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão 
sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irre-
dutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao 
mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não 
pago (“Encargos Moratórios”); (xxxi) Decadência dos Direitos aos Acréscimos. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.19 
da Escritura de Emissão, o não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das 
obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas na Escritura de Emissão ou em comunicado publicado pela 
Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos Moratórios no período relativo ao atraso 
no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamen-
to; (xxxii) Garantias. Não será constituída garantia para o adimplemento do pagamento das Debêntures aos Debenturistas, 
observado, no entanto, a constituição do Regime Fiduciário e o Patrimônio Separado; (xxxiii) Repactuação. As Debêntures 
não serão objeto de repactuação programada; (xxxiv) Classificação de Risco. Foi contratada como agência de classificação 
de risco da Oferta, a Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá 
classificação de risco (rating) às Debêntures. Enquanto não atribuído rating às Debêntures, as informações prestadas na 
Escritura de Emissão devem ser cuidadosamente analisadas pelos potenciais Investidores Profissionais e não possuem o 
escopo ou função de orientação de investimento ou desinvestimento, pelo Agente Fiduciário; (xxxv) Prazo de Subscrição e 
Integralização. A subscrição e integralização das Debêntures no mercado primário serão realizadas de acordo com os 
procedimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional ou em créditos, no ato de subscrição, admitindo-se 
uma ou mais subscrições e integralizações, observado, para as Debêntures objeto de Oferta, os prazos e procedimentos 
estabelecidos na Resolução CVM 160; (xxxvi) Pagamentos Condicionados. Observado o disposto na Escritura de Emissão 
e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 2.686 (conforme definido na Escritura de Emissão), o cumprimento das 
obrigações da Companhia de efetuar o pagamento da amortização do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, da Remuneração e/ou quaisquer outros valores devidos nos termos da Escritura de Emissão 
estão única e exclusivamente condicionados ao recebimento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios pela Com-
panhia. Deste modo, a não realização dos pagamentos, pela Companhia, da amortização do Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração e/ou quaisquer outros valores devidos nos termos 
desta Escritura de Emissão, no âmbito da presente Emissão, em razão do não recebimento em montante suficiente dos 
Direitos Creditórios, não constituirá inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos Encargos Moratórios ou 
qualquer outro tipo de remuneração; (xxxvii) Amortização Extraordinária Obrigatória. Desde a Data da Primeira Integrali-
zação até a última Data de Vencimento das Debêntures, todos e quaisquer recursos apurados como Saldo Disponível em 
determinada Data de Apuração, nos termos da Cláusula 4.28 da Escritura de Emissão, serão destinados, na Data de Paga-
mento subsequente, após o pagamento da Remuneração apurada no respectivo período, à amortização do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme Ordem de Aplicação dos Recursos no regime de Amortização A, estabelecida na Cláu-
sula 4.30.1.1 da Escritura de Emissão. A Amortização A será limitada sempre a 98% (noventa e oito por cento) do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, e deverá abranger, (a) em primeiro lugar, as Debêntures da Primeira Série; (b) em segun-
do lugar, somente caso não existam Debêntures da Primeira Série em circulação, as Debêntures da Segunda Série; (c) em 
terceiro lugar, somente caso não existam Debêntures da Segunda Série em circulação, as Debêntures da Terceira Série; (d) 
em quarto lugar, somente caso não existam Debêntures da Terceira Série, as Debêntures da Quarta Série; e (e) em quinto 
lugar, somente caso não existam Debêntures da Quarta Série em circulação, as Debêntures da Quinta Série. Após amorti-
zação do limite para as Debêntures da Quinta Série, será realizado o pagamento do Resgate Obrigatório junto ao Prêmio, 
caso devido, observado o procedimento previsto na Cláusula 4.15 da Escritura de Emissão; (xxxviii) Resgate Obrigatório. 
Não obstante as demais hipóteses de resgate das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, a Companhia deverá 
realizar o resgate obrigatório da totalidade das Debêntures, sem necessidade de deliberação dos Debenturistas reunidos 
em Assembleia Geral de Debenturistas, na hipótese prevista na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão) (apenas quando 
atingido o limite de amortização previsto na Cláusula 5.1.2 da Escritura de Emissão para cada série de Debêntures) 
(“Resgate Obrigatório”). Não haverá o resgate parcial obrigatório das Debêntures; (xxxix) Aquisição Facultativa. A Emis-
sora, por meio da presente Escritura de Emissão, renuncia expressamente à faculdade prevista no artigo 55, parágrafo 3º, 
da Lei das Sociedades por Ações, sendo vedada a aquisição facultativa das Debêntures pela Emissora. (xl) Vencimento 
Antecipado. As Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento antecipado automáticos e não automáticos usuais 
para este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; e (xli) Demais 
Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalha-
damente na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar a aquisição dos CCCB, a serem emitidos eletronicamente pelo Endossante, 
nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei 10.931 e da Resolução CMN 2.843, os quais representarão as CCB, constituin-
do o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia, 
bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures 
e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 acima, em especial, as hipóteses de 
vencimento antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos 
necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, 
incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão, do Instrumento de Endosso, do Contrato 
de Cessão Fiduciária e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; e (c) 
tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 5.4. Autorizar 
a Diretoria da Companhia a contratar (a) os prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente de 
Liquidação e o Escriturador, os assessores legais, o Agente Fiduciário, dentre outros, e (b) os sistemas de distribuição e 
negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3, podendo, para tanto, negociar 
e assinar os respectivos contratos; e 5.5. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à 
Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavra-
tura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, 
aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em livro próprio. São Paulo, 15 de 
dezembro de 2023. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente, THAIS DE CASTRO MON-
TEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA, TRAVESSIA ASSESSORIA FI-
NANCEIRA LTDA. - Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 38ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fidu-
ciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 09 de janeiro de 2024 às 10h00, de forma exclusivamente remota e ele-
trônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis 
Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar as Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado dos CRI em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos 
termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, 
realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado 
no item acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com 
cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferen-
cialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI; e (c) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais; Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia 
será integralmente gravada. São Paulo, 21 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E DA 2ª SÉRIES, DA 34ª EMISSÃO DA
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e da 2ª Série da 34ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de janeiro de 2024 às 
11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 60, das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes; e b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado no item acima. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 20 de dezembro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

AMYRIS, INC.
CNPJ 09.345.642/0001-05

NO TRIBUNAL DE FALÊNCIAS DOS ESTADOS UNIDOS PARA O DISTRITO DE DELAWARE

Em re:
AMYRIS, INC., et al.,
                        Devedores.1

Capítulo 11
Número do Caso 23-11131 (TMH)
(Administrado Conjuntamente)

AVISO DE (A) AUDIÊNCIA PARA CONSIDERAR A CONFIRMAÇÃO DO PLANO DO CAPÍTULO 11
DOS DEVEDORES; (B) PRAZO PARA VOTAÇÃO PARA ACEITAR OU REJEITAR O PLANO;

(C) LIBERAÇÕES DOS DEVEDORES E LIBERAÇÃO DE TERCEIROS;
(D) PRAZOS RELACIONADOS À ELEIÇÃO DE RENÚNCIA DE LIBERAÇÃO DE TERCEIROS;

E (E) ASSUNTOS RELACIONADOS 
POR FAVOR, OBSERVE: Em 12 de dezembro de 2023, a Amyris, Inc. e seus devedores afiliados e 
devedores em posse (os “Devedores”) apresen taram o Segundo Plano de Reorganização Conjunto 
Modificado da Amyris, Inc. e Seus Devedores Afiliados [Registro Nº 892] (incluindo todos os anexos 
e conforme alterado, modificado ou complementado de tempos em tempos, o “Plano”). Concomitan-
temente à apresentação do Plano, os Devedores apresentaram a Declaração de Divulgação 
relacionada em apoio ao Plano [Registro Nº 893] (incluindo todos os anexos e conforme possa ser 
alterada, modificada ou complementada de tempos em tempos, coletivamente, a “Declaração de 
Divulgação”). Em 13 de dezembro de 2023, este Tribunal emitiu uma ordem aprovando a Declaração 
de Divul gação [Registro Nº 897] (a “Ordem da Declaração de Divulgação”) e certos materiais 
relacionados (i) estabelecendo procedi mentos de notificação, votação e objeção para Classes de 
Votação (os “Materiais de Solicitação”) e (ii) estabelecendo procedimentos de notificação e objeção 
para Classes Não Votantes (os “Avisos de Classes Não Votantes”). Uma audiência para considerar 
a confirmação do Plano (a “Audiência de Confirmação”) será realizada em 24 de janeiro de 2024, a 
partir das 10h00 (Horário do Leste), perante o Honroso Thomas M. Horan, Juiz de Falências dos 
Estados Unidos, no Tribunal de Falências dos Estados Unidos para o Distrito de Delaware, 824 Market 
Street, Sala de Audiência Nº 5, Wilmington, Delaware 19801. Pode ser possível participar remotamente 
da Audiência de Confirmação. Qualquer parte que deseje participar via videoconferência deve se 
registrar junto ao Tribunal no seguinte link: https://debuscourts.zoomgov.com/meeting/register/
vJItfuqorzgsHOJAF8ej3ijW34UADxTSbVI. A Audiência de Confirmação pode ser prorrogada de tempos 
em tempos sem aviso prévio, exceto por (i) um anúncio feito durante a Audiência de Confirmação ou 
qualquer audiência de confirmação adiada, ou (ii) um aviso por escrito arquivado no Tribunal de 
Falências e servido a todas as partes que apresentaram objeções ao Plano, ao Síndico dos Estados 
Unidos e a todas as partes que solicitaram notificação nestes casos do Capítulo 11, conforme a Regra 
de Falências 2002. A data de registro para determinar quais Titulares de Créditos contra os Devedores 
podem votar no Plano é 1º de dezembro de 2023 (a “Data de Registro”). Para que sua cédula seja 
contada, você deve preencher todas as informações necessá rias na cédula, assinar a cédula e 
devolvê-la ao endereço indicado na cédula para que seja recebida até as 17h00 (Horário do Leste) 
em 18 de janeiro de 2024 (o “Prazo de Votação”). Qualquer falha em seguir as instru ções de votação 
incluídas na cédula ou em devolver uma cédula devida mente preenchida de modo que seja recebida 
pelo Agente de Solicitação até ou antes do Prazo de Votação pode desqualificar sua cédula e seu 
voto. Se houver uma objeção pendente em relação ao seu Crédito na data em que você receber este 
Aviso, seu voto não será contado a menos que o Tribunal permita temporariamente seu crédito para 
fins de votação para aceitar ou rejeitar o Plano, e você deve apresentar um pedido para tal alívio (um 
“Pedido de Regra 3018”) até no máximo as 17h00 (horário do Leste) em 5 de janeiro de 2024, o qual 
pode ser julgado na ou antes da Audiência de Confirmação. Não obstante o exposto, se os Devedores 
apresentarem uma objeção a um crédito e solicitarem que tal crédito seja permitido em uma quantia 
específica, sua cédula será contada nessa quantia especificada, a menos que seja ordenado de outra 
forma pelo Tribunal. O Tribunal de Falências estabeleceu 18 de janeiro de 2024 às 17h00 (Horário 
do Leste) como a última data e horário para apresentar e servir objeções à confirmação do 
Plano (o “Prazo de Objeção ao Plano”). Todas as Objecções ao Plano devem declarar 
detalhadamente os fundamentos legais e factuais para tal objeção; (i) ser por escrito; (ii) declarar o 
nome e endereço da parte que objeta e a natureza do crédito ou interesse dessa parte; (iii) declarar 
detalhadamente a base e natureza de qualquer objeção; (iv) ser arquivadas no Tribunal e servidas 
de modo a serem recebidas até o Prazo de Objeção ao Plano; e (v) servidas às seguintes partes: (a) 
Advogados dos Devedores, (i) Pachulski Stang Ziehl & Jones LLP, 919 North Market Street, 17º Andar, 
Código Postal 8705, Wilmington, DE 19899-8705 (Correio 19801), A/C: James E. O’Neill 
(joneill@pszjlaw.com) e Steven W. Golden (sgolden@pszjlaw.com); e (ii) Pachulski Stang Ziehl & 
Jones LLP, One Sansome Street, Suite 3430, San Francisco, CA 94104, A/C: Debra I. Grassgreen 
(dgrassgreen@pszjlaw.com); (b) Escritório do Síndico dos Estados Unidos para o Distrito de Delaware, 
844 King Street, Suite 2207, Caixa de Segurança 35, Wilmington, Delaware, 19801, A/C: John Schanne, 
Esq. (John.Schanne@usdoj.gov); (c) Advogados dos Credores DIP, Agente DIP e Credores Garantidos 
Pré-Petição da Foris, (i) Goodwin Procter LLP, 620 Eighth Avenue, New York, NY 10018, A/C: Michael 
H. Goldstein (mgoldstein@goodwinlaw.com), Alexander J. Nicas (anicas@goodwinlaw.com) e Debora 
A. Hoehne (dhoehne@goodwinlaw.com); e (ii) Troutman Pepper Hamilton Sanders LLP, Hercules 
Plaza, Suite 5100, 1313 N. Market Street, P.O Box 1709, Wilmington, DE 19899, A/C: David M. Fournier 
(david.fournier@troutman.com); (d) Advogados do Comitê, (i) Advogados do Comitê, (i) White & Case 
LLP, 111 South Wacker Drive, Suite 5100, Chicago, IL 60606-4302, A/C: Gregory Pesce (gregory.
pesce@whitecase.com) e Andrew O’Neill (aoneill@whitecase.com); (ii) White & Case LLP, 1221 Avenue 
of the Americas, New York, NY 10020-1095, A/C: John Ramirez (john.ramirez@whitecase.com) e 
Andrea Kropp (andrea.kropp@whitecase.com); e (iii) advogado local do Comitê, Potter Anderson 
& Corroon LLP, 1313 North Market Street, 6º andar, Wilmington, DE 19801, A/C: Christopher M. Samis 
(csamis@potteranderson.com), Katelin A. Morales (kmorales@potteranderson.com) e Sameen Rizvi 
(srizvi@potteranderson.com); e (e) qualquer parte que solicite serviço conforme a Regra de Falências 
2002. Qualquer Objeto ao Plano não apresentado e servido dentro do prazo até o Prazo de 
Objeção ao Plano, de acordo com as disposições deste Aviso, não será considerado e será 
indeferido. FAVOR TOMAR CONHECIMENTO ADICIONAL de que qualquer parte interessada, 
incluindo qualquer membro de uma Classe de Votação ou Classe Não Votante, que deseje obter 
cópias dos Materiais de Solicitação, incluindo o Plano e a Declaração de Divulgação, às custas dos 
Devedores, pode fazê-lo entrando em contato com o Agente de Solicitação dos Devedores pelo 
telefone 888.855.0485 (ligação gratuita) ou 303.276.0309 (Internacional) ou por e-mail em 
TeamAmyris@stretto.com, ou visualizando tais documentos online sem custo para você em 
https://cases.stretto.com/Amyris. Os documentos também estão disponíveis no site do Tribunal: 
www.deb.uscourts.gov. Observe que é necessário ter uma senha e login do PACER para acessar os 
documentos no site do Tribunal.
Data: 15 de dezembro de 2023. PACHULSKI STANG ZIEHL & JONES LLP - /s/ James E. O’Neill - 

Richard M. Pachulski (pro hac vice disponível) - Debra I. Grassgreen (pro hac vice disponível) - James 
E. O’Neill (DE Bar Nº 4042) - Jason H. Rosell (pro hac vice disponível) - Steven W. Golden (Barra DE 
nº 6807) - Rua Market, 919 N., 17º andar - Código Postal 8705 - Wilmington, DE 19899-8705 (Correio 
19801) - Telefone: (302) 652-4100 - FAX: (302) 652-4400 - rpachulski@pszjlaw.com - dgrassgreen@
pszjlaw.com - joneill@pszjlaw.com - jrosell@pszjlaw.com - sgolden@pszjlaw.com - Advogados dos 

Devedores e Devedores em Posse.

1Uma lista completa de cada um dos Devedores nestes Casos do Capítulo 11 pode ser obtida no 
site do agente proposto para reivindicações e notificação dos Devedores em https://cases.stretto.
com/Amyris. A locali zação do principal local de negócios do Devedor Amyris Inc. e o endereço de 
serviço dos Devedores nestes Casos do Capítulo 11 é 5885 Hollis Street, Suite 100, Emeryville, 
CA 94608.

Nosso site: www.jornalodiasp.com.br

Samp do Brasil Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 19.587.640/0001-78 - NIRE 3522815246-1

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios da Samp do Brasil Participações Ltda. (“Sociedade”), nos termos da Lei nº 10.406 de 10
de janeiro de 2022 (“Código Civil”), a se reunirem em reunião de sócios a ser realizada na sede da Sociedade localizada 
na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Couto, Km 66,3, sala 2, Bairro 
Medeiros, CEP 13212-240, no dia 27 de dezembro de 2023, às 10 horas, para deliberar sobre a proposta de distribuição 
de lucros da Sociedade. Informações gerais: Esta convocação cumpre com o disposto no Artigo 1.152, §3º, do Código 
Civil e será publicada 3 (três) vezes, com 8 (oito) dias de antecedência. Os sócios que desejarem comparecer na reunião 
de sócios deverão apresentar documentos de representação válidos e vigentes, nos termos da lei aplicável. Jundiaí, 19 
de dezembro de 2023. Samp S.r.L. -  p.p Leonardo Luis do Carmo.

PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728

ATA DA 69ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA: 13 de dezembro de 2.023. HORA: 14:00h (quatorze horas). LOCAL: Na sede da companhia na Rua
Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná. CONVOCAÇÃO: Cartas-convites aos acionistas,
expedidas com a antecedência legal. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do
capital social, conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES: Dispensadas
as publicações diante do comparecimento de 100% (cem por cento) dos acionistas. ORDEM DO DIA: a)
Aprovação do Plano de Negócios, plano de investimentos e Orçamento da Companhia para o ano de 2024.
MESA: Presidente: Luiz Gustavo Cunha de Oliveira Campos, Secretário: Régis Eidi Nishimoto.
CONSIDERAÇÕES: a) Passando a Ordem do Dia, os acionistas presentes de acordo com o que
prevê o artigo 10º Alínea (b) do seu estatuto aprovam o Plano de Negócios, plano de investimentos
e o orçamento anual proposto pela diretoria da Companhia para o ano de 2024, o qual foi entregue
uma cópia do documento aprovado (DRE e DFC) e se encontra devidamente assinado e arquivado
na sua sede, com base nessa ata a diretoria está autorizada a executar o referido plano, nos
termos do Artigo 13º, Parágrafo sexto do estatuto da companhia. ENCERRAMENTO: Nada mais
havendo a tratar e encerradas as matérias constantes da ordem do dia, o Sr. Presidente declarou suspensos
os trabalhos da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata que, lida em alta voz e
achada exata e conforme, depois de reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Régis Eidi
Nishimoto, Secretário da Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes.

Pinhais, 13 de dezembro de 2023
      Luiz Gustavo C. de O. Campos                                              Regis Eidi Nishimoto
            Presidente da Assembleia                                                    Secretário da Assembleia

Acionistas:
       NAUDIN PARTICIPAÇÕES S/A                                        DARGOS PARTICIPAÇÕES S/A
          Walter Alberto Mitt Schause                                                   Walter Alberto Mitt Schause

LAIME PARTICIPAÇÕES S/A
Eduardo Augusto Purin Schause

Registrado na JUCEPAR sob n. 20238911519, em 18/12/2023 - Leandro Marcos Raysel Biscaia.
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Tocantinense Pedro Ricardo testa
Stock Car Series em Interlagos
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Zezinho Muggiati é
campeão e garante

orçamento para
estrear na Stock Car

Piloto de 20 anos natural de Curitiba (PR) é o 32º a
conquistar o título da categoria de acesso. E o melhor
“rookie” da temporada foi Arthur Gama

Chegou a hora e a vez de Ze-
zinho Muggiati. Nop domingo
(17), depois de uma corrida com
nuances dramáticas, o parana-
ense consolidou uma campanha
maiúscula ao longo da tempo-
rada 2023 e conquistou, no Au-
tódromo de Interlagos, em São
Paulo, o título de campeão da
Stock Series. O feito também
concerdeu ao competidor da
W2 Racing ProGP — que se sa-
grou campeã por equipes — o
maior prêmio da história do au-
tomobilismo brasileiro: o equi-
valente a R$ 2,5 milhões, que
serão destinados para bancar o
orçamento da temporada de es-
treia do novo campeão na Sto-
ck Car Pro Series em 2024.

O título foi confirmado de-
pois de uma corrida empolgan-
te e outra angustiante para o
campeão em Interlagos. Na pri-
meira delas, o vencedor foi o
“rookie” Enzo Bedani, no seu
melhor fim de semana na cate-
goria. O jovem de 15 anos dei-
xou o pole Muggiati para trás e
partiu para seu primeiro triunfo
na Stock Series. Os dois prota-
gonistas do campeonato trava-
ram incrível duelo na volta final,
e Gabriel Robe (Garra Racing
Team) se destacou ao superar
Zezinho para terminar em segun-
do e deixar o paranaense em ter-
ceiro. Na luta pelo título dos
“rookies” entre Arthur Gama e
Felipe Barrichello Bartz, melhor
para o gaúcho, que finalizou a
disputa à parte na segunda po-
sição.

Muggiati tratou de evitar
qualquer risco, tanto que largou
dos boxes por decisão estraté-
gica na Corrida 2. O piloto pre-
cisava completar 75% da prova
para terminar como campeão.
Entretanto, Zezinho sofreu com
problemas no carro e optou por
poupar equipamento para con-
quistar a taça, o que acabou
dando certo no fim ao cruzar a
linha de chegada na nona posi-
ção e realizar o sonho de vencer
o campeonato e subir para a Sto-
ck Car em 2024. Arthur Gama, da
Garra Racing Team, venceu na
classificação geral e entre os
“rookies”, assegurando assim o
título entre os estreantes.

Estreante do ano — Uma in-
crível reviravolta de sábado para
domingo marcou a disputa pelo
título de campeão “rookie” em
2023. Felipe Barrichello Bartz
(W2 Racing ProGP), de 18 anos,

terminou o sábado na liderança
da disputa por apenas um pon-
to de vantagem para Arthur
Gama. No domingo, contudo, o
porto-alegrense, também de 18
anos, virou o jogo ao finalizar a
prova em segundo na lista dos
novatos, enquanto ‘Pipe’ foi o
terceiro.

Mas o sobrinho de Rubens
Barrichello enfrentou problemas
no carro justamente a caminho
da última prova do calendário.
Gama, por sua vez, alcançou a
pontuação máxima com a vitó-
ria geral e também entre os
“rookies” para atingir seu prin-
cipal objetivo na Stock Series
em 2023. Foi a segunda vitória
de Arthur considerando todos
os pilotos da categoria, repetin-
do o feito que já havia alcança-
do no Velocitta, em outubro.

“Deu tudo certo”, disse um
aliviado e feliz Arthur Gama.
“No sábado tivemos um proble-
ma de velocidade no carro e fi-
camos atrás do ‘Pipe’. Mas a
equipe trabalhou muito bem no
carro e só tenho a agradecer.
Viemos bem mais rápidos hoje e
conseguimos. Fechamos com
chave de ouro, com título
“rookie” e vitória no geral, a mi-
nha primeira aqui em Interlagos.
Agora é trabalhar para voltar no
ano que vem”, comemorou o
melhor estreante de 2023 da Sto-
ck Series.

Formadora de talentos — A
temporada também reforçou o
DNA de revelação de talentos
da divisão de acesso mais lon-
geva do Brasil, criada em 1993
para formar e desenvolver pilo-
tos que pudessem chegar em
alto nível à Stock Car.

Desde então, a competição
hoje batizada como Stock Seri-
es já revelou pilotos que brilha-
ram e seguem brilhando nas pis-
tas do Brasil e do mundo como
Cacá Bueno, Daniel Serra, Feli-
pe Fraga, Marcos Gomes e Ga-
briel Casagrande, todos com tí-
tulos na Pro Series, além de no-
mes notáveis do automobilismo
como Thiago Camilo, Gaetano
Di Mauro, Guilherme Salas e
Felipe Baptista, somente para
citar alguns entre os estimados
400 competidores já revelados,
entre eles o novo campeão, Ze-
zinho Muggiati.

Considerando as últimas 19
temporadas da Stock Car, 13 dos
últimos campeões tiveram seus ta-
lentos lapidados na Stock Series.

Zezinho Muggiati festeja com a W2 Racing ProGP o título da
Stock Series 2023
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Osasco São Cristóvão Saúde bate São
Caetano e retorna ao G4 da Superliga

Keyna arma a jogada

F4 Brasil: Vinícius Tessaro fecha temporada
2023 e ergue o troféu em Interlagos

Enfim o piloto goiano Vinícius
Tessaro pode erguer o troféu de
campeão da temporada 2023 da
Fórmula 4 Brasil no domingo (17).
Na pista sem nenhuma pressão,
já que o campeonato foi definido
na segunda corrida da sexta eta-
pa, disputada no sábado (16), Em
Interlagos, Tessaro largou da ter-
ceira colocação e terminou em
quinto lugar. O piloto do carro #30
da Cavaleiro Sports liderou o
campeonato desde a primeira cor-
rida. Foram seis vitórias, três po-
les positions, nove voltas mais
rápidas e nove presenças no pó-

dio em 18 corridas disputadas.
“Missão cumprida, uma tem-

porada incrível... como eu disse
ontem, quero parabenizar a equi-
pe pelo trabalho incrível durante
toda a temporada. Com certeza eu
devo tudo ao trabalho que eles
fizeram. Estou muito contente
com o nosso resultado e com a
nossa evolução. Agora é come-
morar porque o título é nosso”,
comemorou o campeão de 2023.

Das seis vitórias conquistadas
por Tessaro, quatro foram no autó-
dromo de Interlagos, as outras duas
foram no Velocitta e em Goiânia.

Das poles positions, as três foram
conquistadas no circuito paulista-
no. Mais duas entrariam na conta
no Velocitta, mas uma diferença de
meio milímetro no carro do piloto
gerou uma desclassificação.

Para a próxima temporada,
Tessaro avalia algumas propos-
tas e o destino do piloto deve ser
anunciado em breve.

Vinícius Tessaro tem 16 anos
e é de Formosa (GO), mas atual-
mente mora em Brasília. Começou
a carreira no kart em 2014 e foi
Campeão Brasileiro (Mirim e Jú-
nior Menor) e da Copa Brasil (Mi-

rim). Em seu currículo também
estão as conquistas do SKUSA
Super Nationals, campeão Sul-
Brasileiro e bicampeão Brasileiro
da Rotax Júnior Max. Aos 11 anos,
em 2018, o piloto venceu o Capa-
cete de Ouro e em 2022, Tessaro
migrou para a F4 Brasil. Em 2023,
liderando o campeonato desde a
primeira corrida, o goiano tem a
marca de seis vitórias, três poles
positions, nove voltas mais rápi-
das e nove presenças no pódio
em 18 corridas disputadas na tem-
porada que conquistou o campe-
onato da F4 Brasil.
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Osasco São Cristóvão Saúde
bateu São Caetano na noite des-
ta segunda-feira (18) e está de
volta ao G4 da Superliga Bet7k. A
equipe comandada pelo técnico
Luizomar fez 3 sets a 0, parciais
de 25/15, 25/14 e 25/17, em
1h12min, no ginásio Milton Fei-
jão, no ABC paulista. Na próxima
sexta-feira (22), Camila Brait, Ti-
fanny, Lorenne, Butler e cia. vol-
tam a quadra, desta vez em casa,
para enfrentar o Sesc Flamengo.

Maior pontuadora da partida
e ganhadora do troféu VivaVôlei,
Tifanny comentou a partida e o
resultado. “O jogo mais difícil é o
jogo emocional e às vezes sofre-
mos com isso, quando abrimos
vantagem e não conseguimos
manter até o final. E colocamos
na cabeça que precisamos man-
ter o foco e segurar a ponta. Con-
seguimos fazer um bom jogo e
isso vai nos ajudar na prepara-
ção para a rodada de sexta-feira,
quando vamos enfrentar o Fla-
mengo”, comentou a ponteira,
que fez 18 pontos contra o São
Caetano.

O jogo – Com Giovana coman-
dando as ações ofensivas, as ata-

cantes de Osasco se sobressaí-
ram desde o início do jogo e do-
minaram o primeiro set. Maira
marcou três pontos seguidos e a
equipe do técnico Luizomar fez 12/
6. Butler montou o simples para
marcar 20/10 e abrir dez pontos
para as visitantes. Callie, na chi-
na, fez 24/15 e Lorenne, com um
ace fechou em 25/15.

O domínio osasquense tam-
bém foi a tônica do segundo set.

Lorenne mandou uma pancada do
fundo para fazer 15/7. Na reta final
da parcial, Tifanny usou seu arse-
nal de golpes. Fez dois pontos
seguidos da entrada de rede (19/
12 e 21/12) e, na sequência, des-
ceu o braço na saída (23/13).
Mayara entrou para sacar e enga-
tilhou um ace para fazer o set po-
int: 24/13. E a vitória de Osasco
veio com um erro das adversárias.

O terceiro set foi o mais equi-

librado. Após abrir, Osasco viu o
São Caetano reagir, chegando a
assumir a ponta no placar. Quan-
do fez 8/10, Luizomar pediu tem-
po e colocou “ordem na casa”.
Com um ace de Geovana Vitória,
que tinha entrado momentos an-
tes, sua equipe fez 10/10. Aman-
da, outra que foi para a quadra na
terceira parcial fez 16/14 na larga-
dinha. Geovana, desta vez na bola
de xeque, garantiu quatro pontos
de vantagem: 20/16. Lorenne
aproveitou o contra-ataque após
defesa de Camila Brait para enca-
minhar a vitória (23/16), que veio
com a oposta (25/17).

Jogaram e marcaram para
Osasco São Cristóvão Saúde: Gi-
ovana (1), Lorenne (17), Maira (4),
Tifanny (18), Callie (2), Butler (8)
e a líbero Camila Brait. Técnico:
Luizomar de Moura. Entraram:
Amanda (5), Kenya, Mayara (1),
Silvana, Geovana Vitória (4).

Jogaram e marcaram para o
São Caetano: Laisa (3), Lohayne
(6), Mari Blum (5), Débora (4), Giu-
lia Muralha (3), Gabriela (2) e a
líbero Julia Moreira. Técnico: Wi-
lliam. Entraram: Giovana, Letícia
(1), Sandra, Ariadne.

Pedro Ricardo junto com os donos da equipe W2 Racing ProGP
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O tricampeão tocantinense de
kart Pedro Ricardo Almeida (Na-
val Navegações/Bravo Serviços
Marítimos/RR Mecânica e Torne-
aria) recebeu o seu presente de
Natal com exatamente uma sema-
na de antecedência. Ele testou no
autódromo de Interlagos, em São
Paulo (SP), um dos carros da Sto-
ck Series da W2 Racing ProGP,
apenas um dia após a equipe ca-
rioca ter conquistado o bicampe-
onato com o paranaense Zezinho
Muggiati.

“Estou bem feliz pela primeira
vez ter andando em Interlagos,
muito feliz com esta oportunida-
de de andar no Stock Series. É
muita felicidade em realizar mais
um sonho. Agora vou buscar

evoluir mais, treinando bastante
de kart, para quem saber um dia
ter a oportunidade de fazer um
campeonato na Stock Car”, come-
morou Pedro Ricardo, que em 2023
mostrou em todos os certames
nacionais de novatos que é um
dos três melhores kartistas da
nova geração do Brasil. O piloto
de 16 anos de idade pode estar
seguindo o caminho de outro pi-
loto oriundo de Palmas, Felipe
Fraga, que foi campeão nesta ca-
tegoria de acesso em 2013 e cam-
peão na Stock Serie Pro em 2016.

Acostumado a correr apenas
de kart, e andando pela primeira
vez no icônico circuito de Interla-
gos, com um carro fechado, quen-
te e rápido que chega a 250 km/h,

empurrado por um motor Chevro-
let V8 de 380 cavalos, Pedro Ri-
cardo mostrou muita maturidade
pela sua pequena experiência e
idade, e preparo físico para com-
pletar quase 50 voltas, suficiente
para fazer três provas da catego-
ria de acesso à categoria princi-
pal Stock Car Pro Series.

“Estou aprendendo e aprovei-
tando este momento. Tive que
aprender o traçado, a me acostu-
mar com a visão de um carro fe-
chado e quente, a entender a di-
nâmica do carro, principalmente
dos freios. Muita novidade ao
mesmo tempo, além da preocupa-
ção de trazer o carro inteiro para
os boxes”, gargalhou mostrando
alegria. “Muito feliz pela oportu-
nidade, consegui evoluir bastan-
te, e no final cheguei bem perto
do pessoal”, completou PR66,
como é conhecido no kartismo,
que poderia ter largado entre os
dez primeiros na primeira corrida
da decisão da Stock Series.

Elogios e compreensão
O ex-piloto e formador de cam-

peões Duda Pamplona, um dos
titulares da equipe W2 Racing
ProGP, teceu bons comentários
sobre Pedro Ricardo: “Ele deu
cerca de 15 voltas por stint. Para
um rapaz desta idade e com pou-
ca experiência, a cada um dos trei-
nos ele foi evoluindo com con-
sistência. Se ele continuar com o
seu programa de testes e corri-
das em categorias de acesso, bre-

vemente está preparado para ser
um dos líderes em nosso time.
Queremos ele aqui conosco em
breve”.

Pedro Ricardo também deixou
impressão positiva em Eduardo
Fiaminghi, que ficou ao seu lado
dando toda a assistência da equi-
pe W2 Racing/Pro GP. “Foi o pri-
meiro contato dele com carro de
corrida, e também sem conhecer
o circuito. Então, é normal o re-
ceio e uma adaptação que requer
mais cuidados, principalmente
nas freadas. Mas ele entende da
coisa, tem boa noção de veloci-
dade, tem responsabilidade e,
principalmente, escuta, tem inte-
resse e pratica o que foi propos-
to. Só falta mesmo experiência que
vem com treinos e corridas. Ele
tem perfil para ser um dos nossos
no futuro”, completou o enge-
nheiro.

“Agradeço muito a minha
mãe, ao meu pai, meu avô Willi-
am, a Naval Navegações, e pri-
meiramente a Deus, o mais impor-
tante, por todo o apoio para eu
merecer todas estas conquistas
no ano”, encerrou Pedro Ricardo
de Almeida, quem em 2023 foi
vice-campeão da Copa Brasil de
Kart, terceiro colocado no Cam-
peonato Brasileiro e no Sul-Bra-
sileiro, e quarto no Mineiro.

Pedro Ricardo de Almeida tem
o apoio de Naval Navegações,
Bravo Serviços Marítimos e RR
Mecânica e Tornearia.


